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As inundações fazem parte dos vários 
riscos naturais a que a sociedade contem-
porânea está exposta, sendo um dos 
principais fenómenos responsáveis por 
perdas humanas, económicas e ambientais 
no contexto mundial (Schmidt-Thomé et al., 
2006, EEA et al., 2008). Estas são responsá-
veis por um terço das perdas económicas 
como resultado de catástrofes naturais na 
Europa, sendo o evento mais frequente, 
juntamente com as tempestades de vento 
neste território (EEA et al., 2008).

 Com a crescente consciencialização dos 
perigos e danos associados em conso-
nância com o aumento da magnitude e 
do número de fenómenos extremos de 
precipitação (Bladé et al., 2010, Kharin 
et al., 2007, Santos and Miranda, 2006, 
Dias, 2013, Vicente-Serrano et al., 2011), é 
necessário aprofundar-se o conhecimento 
científico neste contexto interdisciplinar 
onde se incluem as alterações climáticas 
(Pall et al., 2011, Min et al., 2011, IPCC, 
2013, IPCC, 2012), a avaliação de risco e a 
criação de estratégias de adaptação para a 
criação de sistemas mais resilientes a estes 
fenómenos.

Estas preocupações têm também, e de 
forma crescente, reflexo no sector dos 
seguros verificando-se um investimento 
cada vez mais considerável por parte deste 

sector na avaliação e controlo do risco 
de inundações (e.g. Leurig and Dlugolecki, 
2013, Kron, 2005, Thieken et al., 2006).

É neste contexto que surge o projeto 
de investigação “Cartas de Inundações e de 
Risco em Cenários de Alterações Climáticas” 
(CIRAC) em parceria entre a Associação 
Portuguesa de Seguradoras e o grupo 
de investigação Climate Change Impacts 
Adaptation and Modelling (CCIAM) da 
Faculdade de Ciências da Universidade de 

Lisboa. Este documento foi desenvolvido 
no âmbito deste projeto e é parte inte-
grante de uma tese de Doutoramento em 
desenvolvimento com o título Provisório 

“As alterações climáticas, as inundações 
e a cidade. Contributos para o estudo da 
resiliência urbana em situações de chuva 
torrencial”.

Os resultados da modelação hidrológica 
apresentados ao longo deste documento 
foram igualmente obtidos no âmbito do 
projeto CIRAC, numa parceria entre a 
empresa Action Modulers S.A e o CCIAM, 
utilizando uma versão integrada dos 
programas MOHID Land e Storm Water 
Management Model.

O objetivo deste documento consiste na 
apresentação de uma metodologia que 
permita a quantificação do risco de inun-
dação associado ao ambiente construído 
materializado nos edifícios. Existem no 
entanto especificidades que condicionam 
as metodologias de análise, nomeadamen-
te a dimensão da bacia e o tipo de inun-
dação que ai ocorre. Não sendo possível 
tratar a totalidade dos casos, a abordagem 
que aqui se apresenta centra-se nas cheias 
rápidas em bacias de pequena dimensão. 
A metodologia proposta pode ser utilizada 
para a avaliação do risco de inundação 
em cenários de alterações climáticas. 

No entanto e devido à complexidade de 
procedimentos necessários para obtenção 
de dados de precipitações extremas re-
sultantes dos modelos que realizam esses 
cenários, optou-se por não incluir este 
processo neste guia.

A primeira parte deste documento  
dedica-se aos conceitos fundamentais  
nos temas relacionados com a avaliação  
de risco de inundações, cujo domínio é  
fundamental para a compreensão do 
restante conteúdo do documento.

A segunda parte apresenta os procedi-
mentos metodológicos para a avaliação 
de risco de inundação. Esta avaliação é 
iniciada com os processos necessários 
para a definição de probabilidades de 
ocorrência associadas aos fenómenos de 
inundações, abordando-se seguidamente 
estratégias que visam a otimização da 
modelação hidrodinâmica para a obtenção 
de áreas inundáveis e outras característi-
cas da inundação. Por fim é proposto um 
método de quantificação do risco de inun-
dações baseado no dano medio anual para 
diferentes categorias de dano. Nesta última 
parte ainda é proposto a integração das 
diferentes categorias de dano num único 
indicador com o objetivo de se proceder 
a uma leitura global do risco a que uma 
determinada área está exposta.

Figura 1. Frequência de ocorrência de inundações na 
União Europeia. Fonte: adaptado de Schmidt-Thomé et 
al. (2006).
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cheias e 
inundações

As cheias consistem no transbordo de um 
curso de água relativamente ao seu leito 
natural, podendo ser lentas ou rápidas.  
As cheias lentas resultam de precipitações 
consideráveis com uma duração de vários 
dias ou semanas, enquanto as cheias 
rápidas ocorrem como resultado de preci-
pitações extremas e normalmente de curta 
duração. As inundações, para além de 
englobarem as cheias, incluem também a 
submersão de terrenos como resultado da 
subida dos lençóis freáticos ou da sobre-
carga dos sistemas de drenagem ( Julião et 
al., 2009).

Segundo a Diretiva Comunitária 2007/60/CE  
relativa à avaliação e gestão dos riscos de 
inundações e entretanto transposta para 
o regime jurídico nacional, a inundação 
é definida como a “cobertura temporária 
por água de uma terra normalmente não 
coberta por água”, onde se “inclui as cheias 
ocasionadas pelos rios, pelas torrentes 
de montanha e pelos cursos de água 
efémeros mediterrânicos, e as inundações 
ocasionadas pelo mar nas zonas costei-
ras” podendo- se “excluir as inundações 
com origem em redes de esgotos”. Esta 
definição é concretizada para a realida-
de nacional através do Decreto-Lei nº 
115/2010, onde a inundação compreende 
a “cobertura temporária por água de uma 
parcela do terreno fora do leito normal, 
resultante de cheias provocadas por 
fenómenos naturais como a precipitação, 
incrementando o caudal dos rios, torrentes 
de montanha e cursos de água efémeros 
correspondendo estas a cheias fluviais, ou 

de sobrelevação do nível das águas do mar 
nas zonas costeiras”.

exposição
A exposição consiste na presença de 

pessoas, bens ou outros elementos 
potencialmente sujeitos a danos em áreas 
onde a inundação ocorre (ver e.g. UNISDR, 
2004, UNISDR, 2009, SEC, 2010), podendo 
ser quantificada pelo número ou valor dos 
elementos que se encontram dentro dessa 
área (Merz et al., 2007). Desta forma, um 
determinado elemento muito frágil a inun-
dações mas que não se encontre exposto a 
esse fenómeno, terá sempre um risco nulo 
(Bruijn et al., 2009).

suscetibilidade
No contexto de um estudo relacionado 

com cheias e inundações, o conceito de 
suscetibilidade tem várias interpretações. 
Para alguns autores a suscetibilidade 
resume-se à predisposição de uma deter-
minada área para ser afetada por estes 
fenómenos. Esta avaliação tem em conta 
fatores físicos do terreno, não integrando a 
probabilidade de ocorrência de inundações 
( Julião et al., 2009).

Com maior relevância para a avaliação de 
risco de inundações, o conceito de susceti-
bilidade é também aplicado aos elementos 
afetados por uma inundação. Neste caso o 
conceito refere-se ao processo de geração 
de dano, estando dependente de uma 
ou mais características da inundação e 
da constituição dos elementos afetados 
(Schanze, 2006).

vulnerabilidade
O termo vulnerabilidade refere-se às 

características que definem a maior ou 
menor capacidade de um elemento (popu-
lação ou ativo) resistir quando exposto a 
um evento de inundação (Schanze, 2006).  
A vulnerabilidade compreende a suscetibi-
lidade, a exposição e o valor dos elementos 
(EXCIMAP, 2007), podendo ser expressa 
nos efeitos tangíveis, intangíveis, diretos e 
indiretos causados sobre o elemento ou 
conjunto de elementos em análise (Dutta 
et al., 2003).

risco
O risco é definido de forma genérica 

como a probabilidade de ocorrência de 
consequências ou perdas danosas (morte, 
ferimentos, bens, meios de produção, 
interrupções nas atividades económicas 
ou impactos ambientais) que resultam da 
interação entre o meio natural ou dos pe-
rigos induzido pelo homem e as condições 
de vulnerabilidade dos elementos (UNISDR, 
2004, ISO 31010, 2009).

risco de inundações
O conceito de risco de inundações en-

contra-se formalmente definido tanto nas 
normas europeias como nas nacionais con-
sistindo, segundo a Decreto-lei nº 115/2010 
que estabelece um quadro para a avaliação 
e gestão dos riscos de inundações, na “com-
binação da probabilidade de inundações, 
tendo em conta a sua magnitude, e das 
suas potenciais consequências prejudi-
ciais para a saúde humana, o ambiente, o 
património cultural, as infraestruturas e 

as atividades económicas, sendo as suas 
consequências prejudiciais avaliadas 
através da identificação do número e tipo 
de atividade afetada, podendo por vezes 
ser apoiada numa análise quantitativa.” Ou 
seja, é necessário analisar-se as inundações 
com recurso a diferentes probabilidades 
de ocorrência, efetuar-se a caracterização 
dos elementos expostos e, sempre que se 
verificar relevante, proceder-se à efetiva 
quantificação do risco de inundações.

O cálculo do risco de inundações está 
bastante estabilizado na literatura, con-
sistindo no produto entre a consequência 
da inundação e a sua probabilidade de 
ocorrência (UNISDR, 2004, Meyer et al., 
2009c, Gouldby and Samuels, 2005).

Risco = Consequência × Probabilidade (1)

A Probabilidade reflete a frequência que 
um evento com uma determinada magnitude 
ocorre. Quando se avalia o risco de inunda-
ção este conceito é normalmente traduzido 
pelo período de retorno, que corresponde 
ao valor inverso da probabilidade de ocor-
rência e equivale ao número médio de anos 
entre dois eventos de igual magnitude.

A Consequência é definida de diferentes 
formas por diferentes autores, consistindo 
nas adversidades potenciais decorrentes 
da inundação e tendo em atenção os 
fatores de vulnerabilidade dos elementos 
e magnitude dos eventos (Kron, 2005, 
UNISDR, 2004, EXCIMAP, 2007).

Tomando como exemplo a abordagem 
que o International Strategy for Disaster 
Reduction das Nações Unidas utiliza para 
calcular o Risco, as consequências são 
avaliadas através da equação (2).
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risco é definido como a função do produto 
entre a probabilidade, a exposição e a 
vulnerabilidade.

Risco = Probabilidade × 
× Exposição × Vulnerabilidade

(3)

Neste caso a Exposição e a Vulnerabilidade  
são parâmetros que definem a Consequência  
à imagem do ilustrado na função (1), 
variando o conceito de vulnerabilidade 
do anteriormente apresentado, uma vez 
que exclui da sua formulação a exposição, 
contendo no entanto tanto o valor como a 
suscetibilidade.

Ambas as formas de contabilizar o 
risco apresentadas permitem chegar aos 
mesmos resultados, embora com dife-
renças nos passos de cálculos. Neste guia 
adotou-se a abordagem das Nações Unidas 
com pequenas modificações discutidas 
posteriormente.

período de retorno
O período de retorno consiste na proba-

bilidade de repetição de uma inundação 
com uma determinada magnitude, sendo 
geralmente definido pelo número médio 
em anos entre a ocorrência de dois 
eventos sucessivos com uma magnitude 
idêntica (Andrade et al., 2006). Os períodos 
de retorno, que traduzem uma probabilida-
de de ocorrência, relacionam-se com a pro-
babilidade de excedência obtida através da 
equação (4), onde p  é a probabilidade de 
excedência e T  o tempo, que normalmente 
é definido em anos.

p = 1
T

(4)

Consequência = Valor × 
× Suscetibilidade (magnitude) × 

× Exposição
(2)

Onde o Valor dos elementos é normal-
mente expresso em unidades monetárias 
ou no número de vidas humanas;

A Suscetibilidade, como referido anterior-
mente, expressa a geração de dano que 
varia com as características da inundação 
(magnitude do evento), podendo se situar 
no intervalo entre 0% (não suscetível) e 
100% (suscetibilidade máxima);

E a Exposição corresponde à presença 
ou ausência do elemento na altura do 
evento, sendo um parâmetro binário que 
pode assumir o valor de 0 (não exposto) 
ou 1 (exposto).

Os critérios de Valor, Suscetibilidade e 
Exposição são parâmetros de vulnerabili-
dade dos elementos e a magnitude é uma 
característica da inundação que tem como 
consequência o dano em potencial que um 
determinado evento pode causar. A relação 
entre a suscetibilidade e a magnitude do 
evento é normalmente expressa através 
de curvas de dano para efeitos do cálculo 
do risco. Estas relações são fundamentais 
no processo de quantificação do risco de 
inundações, sendo um tema desenvolvido 
ao longo deste trabalhoi.

Como referido, a teorização do risco pode 
ser apresentado de diferentes formas, 
sendo exemplo a formulação apresentada 
pela Comissão Europeia nas suas orienta-
ções sobre a avaliação e mapeamento do 
risco (ver SEC, 2010). Neste documento o 

i ver por exemplo a secção Curvas de dano

(IDF) que caracterizam a relação entre a 
intensidade de precipitações e a duração 
para uma determinada frequência, sendo 
esta definida pelo período de retorno. Esta 
caracterização encontra-se publicada por 
Brandão et al. (2001) para 27 estações 
meteorológicas udométricas de Portugal 
continental onde são definidos os parâme-
tros necessários para a definição destes 
hietogramas para precipitações com 
diferentes durações e períodos de retorno. 
Brandão et al. (2001) verificaram que as 
curvas do tipo potencial são as que melhor 
se ajustam na relação entre a intensidade 
e a duração para um determinado período 
de retorno em Portugal continental.  
Na equação (6) é apresentada a formulação  
teórica da equação desta curva, onde I  
descreve a intensidade definida em milíme-
tros/hora, D  a duração em minutos, e a  e
b  são parâmetros da curva IDF.

I = aDb (6)

Neste contexto a probabilidade de exce-
dência está diretamente relacionada com a 
probabilidade que um evento de uma de-
terminada magnitude tem em ser excedido. 
Com significado inverso pode também ser 
obtida a probabilidade de não excedência, 
sendo calculado através da equação (5) 
onde p  e T  correspondem respetivamente 
à probabilidade e ao tempo.

p = 1− 1
T

(5)

Na Tabela 1 são apresentados os perío-
dos de retorno mais habituais nos estudos 
hidrológicos e respetivas probabilidades.

hietogramas de projeto
Os Hietogramas de projeto descrevem 

como a precipitação de um dado evento 
poderá estar distribuída ao longo do 
tempo. Para a sua realização são utilizadas 
curvas de intensidade-duração-frequência 

Período de retorno em anos 2 5 10 20 50 100 500

Probabilidade de excedência 0.5 0.2 0.1 0.05 0.02 0.01 0.002

Probabilidade de não excedência 0.5 0.8 0.9 0.95 0.98 0.99 0.998

Tabela 1. Períodos de retorno e probabilidades.

Período de retorno (anos) 2 5 10 20 50 100 500

Parâmetros a b a b a b a b a b a b a b

De 5 a 30 minutos

176.46

-0.529

214.32

-0.499

239.69

-0.486

264.16

-0.477

295.96

-0.467

319.86

-0.461

375.21

-0.451

De 30 min. a 6 horas

251.82

-0.628

345.32

-0.634

407.36

-0.637

466.92

-0.639

544.07

-0.641

601.92

-0.642

735.65

-0.644

De 6 a 48 horas

362.78

-0.698

545.58

-0.721

670.81

-0.732

792.97

-0.739

953.23

-0.747

1074.5

-0.752

1357.3

-0.76

Tabela 2. Parâmetros a e b das curvas IDF para diferentes períodos de retorno e durações relativos a Lisboa (IGIDL). 
Fonte: Brandão et al. (2001)
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modelação hidrológica
Os modelos hidrológicos consistem na 

representação simplificada de parte do 
ciclo hidrológico. O seu objetivo consis-
te na simulação de uma determinada 
realidade para efeitos de previsão ou 
compreensão do seu comportamento. 
Estes modelos necessitam de informações 
relativas à precipitação e escoamentoii 
para a área em estudo que corresponde 
normalmente a uma bacia ou sub-bacias 
hidrográfica. Os modelos hidrológicos re-
solvem o balanço de água para cada célula 
de uma dada grelha, para cada período 
de tempo e para cada trecho da linha de 

ii Caso estes valores não existam, poderão ser extrapolados 
através de técnicas de regionalização.

Estes autores verificaram também 
quebras nas intensidades de precipitação 
para diferentes durações. Estas resultam 
de diferentes processos meteorológicos 
que estão na sua origem. Desta forma são 
definidos três trechos (duração de 5 a 30 
minutos, de 30 minutos a 6 horas, de 6 a 
48 horas) para as curvas IDF relativas a um 
determinado período de retorno para uma 
dada estação meteorológica.

Na Tabela 2 são apresentados os parâme-
tros das curvas IDF para o posto meteoro-
lógico do Instituto Geofísico do Infante D. 
Luís (IGIDL), localizado no jardim botânico 
da Faculdade de Ciências em Lisboa.

característica da inundação (e.g. profundi-
dade, velocidade, duração, etc.) com o dano 
potencialmente causado por essa mesma 
característica nos elementos expostos. Ou 
seja, estas curvas representam a suscetibili-
dade dos elementos expostos como resulta-
do da magnitude do evento de inundação.

As curvas de dano são habitualmente 
obtidas com recurso a informações de 
perdas causados por inundações com 
determinadas características observadas 
no passado. Existem, no entanto, outras 
formas de as obter nomeadamente em 
testes de resistência de materiais em labo-
ratórios, ou recorrendo-se a peritos para a 
sua formulação empírica (Dutta et al., 2003, 
EXCIMAP, 2007, Schanze et al., 2006).

A relação entre magnitude do evento e 
suscetibilidade dos elementos expostos 
está presente nas diferentes categorias 
de dano que resultam de um evento de 
inundação. As principais categorias de 
dano são divididas em prejuízos tangíveis e 
intangíveis. Os danos tangíveis podem ser 
expressos através de valores monetários 
ou percentagem de dano e subdividem-se 
em duas subcategorias: os danos diretos 
e indiretos (Tabela 3). Destas, os danos 
tangíveis diretos primários, serão aqueles 
cuja abordagem será mais aprofundada 
neste guia.

água. Utilizando estes métodos e para 
executar mapas de risco de inundações, 
é necessário transformar os valores de 
descarga em níveis de inundação. Existem 
algumas soluções para esta finalidade, 
sendo exemplo os modelos hidrodinâmi-
cos 1D, 2D e 3D (EXCIMAP, 2007).

Os modelos 1D são tipicamente usados 
para modelar os canais dos rios ou as 
redes de drenagem urbanas. Este tipo 
de modelos descreve a variação de uma 
determinada variável (por exemplo fluxo 
de água ou concentração de sedimentos) 
numa única direção horizontal (x ou y).  
Os modelos 2D modelam variáveis nas 
duas dimensões horizontais (x, y). Estes 
modelos calculam a velocidade de fluxos, 
a propagação, a duração e a subida do 
nível da água. Por último, os modelos 3D 
calculam as variáveis em análise tanto nas 
dimensões horizontais como na vertical 
(x, y, z) - Figura 2. Estes modelos são úteis 
para modelar inundações em bacias onde 
o solo tem características diferenciadas 
na vertical e que possam influenciar o 
fenómeno de inundação em estudo  
(MRC/WUP-FIN, 2008, Trancoso et al., 2009).

curvas de dano
As curvas de dano consistem em expres-

sões matemáticas que relacionam uma 

CLASSIFICAÇÃO EXEMPLOS

Tangíveis

Diretos
Primários Estruturas, bens e stocks

Secundários Recuperação ambiental

Indiretos
Primários Interrupção da produção

Secundários Impactos na economia regional e nacional

Intangíveis População - Saúde e danos psicológicos

Tabela 3. Categorias de dano e exemplos (a azul evidencia-se a categoria de dano estudada).  
Fonte: Dutta et. al. (adaptado), 2003.

Figura 2. Representação esquemática dos modelos 2D e 3D. Fonte: Trancoso et al. (2009).

Precipitação
2D Escoamento superficial

1D Rede de drenagem
3D Meio poroso
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correspondendo ao risco para esse 
período de retorno após a aplicação da 
fórmula apresentada na equação (1). Com 
a realização deste cálculo para diferentes 
períodos de retorno obtemos diferentes 
pontos da curva que, através do ajuste 
de uma função (por exemplo polinomial, 
exponencial, etc.) a esses pontos ou da 
sua interpolação linear, resultam na curva 
probabilidade-dano.

A área abaixo dessa curva dá-nos o dano 
médio anual dos elementos expostos na 
área em estudo. O cálculo desta área pode 
ser obtido de diferentes formas como 
através do cálculo do integral da função 
que descreve a curvaiii, sendo no entanto 
mais habitual proceder-se à aproximação 
dessa área, recorrendo-se às fórmulas (7) 
e (8) onde D  corresponde ao dano médio 
anual ou risco, (Di )  ao dano médio de dois 
pontos conhecidos da curva e ΔP = Pi − Pi−1  
à probabilidade do intervalo entre esses 
dois pontos (Meyer et al., 2009a)

iii Para se calcular o integral da curva representada na 
Figura 4 é necessário transformar-se o eixo das ordenadas 
para uma escala linear.

Na Figura 3 são apresentadas as curvas 
de dano adotadas neste trabalho para a 
avaliação de risco. Estas curvas relacionam 
a profundidade da inundação com os 
danos tangíveis diretos primários, estando 
divididos em estrutura do edifício, inventá-
rio residencial, ativos fixos e stocks.

curvas probabilidade-dano
A avaliação do risco com recurso a curvas 

que relacionam a probabilidade de exce-
dência das perdas, ou o período de retorno 
com o respetivo dano, são de particular 
importância pois permitem a estratificação 
do risco e a definição de estratégias para 
a sua redução (IPCC, 2012). A utilização 
destas curvas permite obter o dano médio 
anual de uma determinada área ou ele-
mento exposto (Meyer et al., 2009b).

Quando se calcula o dano para uma 
probabilidade de excedência (Pi ) , obtém-

-se apenas os valores do dano (D)  para um 
episódio de inundação com uma determi-
nada característica. Este cálculo representa 
um ponto da curva probabilidade-dano 

capacidade dos modelos hidrológicos em 
produzirem o detalhe necessário para 
diferenças de precipitações tão baixas 
associadas a esses períodos de retorno 
(Ward et al., 2011).

cartografia de 
risco de inundação

A cartografia de risco de inundações 
engloba a representação geográfica 
das características das inundações, dos 
elementos expostos e o resultado da 
avaliação de risco desses elementos 
segundo vários critérios. O objetivo desta 
cartografia consiste na diferenciação dos 
diferentes elementos segundo o maior 
ou menor risco associado às inundações, 
resultando numa ferramenta fundamen-
tal para a sua gestão e planeamento de 
medidas mitigadoras ou de adaptação a 
este fenómeno. Esta cartografia engloba os 
mapas de áreas inundáveis, os mapas de 

D = D i[ ]× ΔPi
i=1

K

∑ (7)

D i[ ]= D Pi−1( )+ D Pi( )
2

(8)

A curva probabilidade dano terá uma 
menor incerteza associada quanto maior 
for o número de períodos de retorno 
analisados uma vez que se assume que os 
danos apresentam um comportamento 
linear entre dois pontos da curva conheci-
dos. Normalmente verifica-se uma sobres-
timação dos danos quando se compara 
uma curva obtida através da análise de 
seis períodos de retorno (e.g. 2, 5, 10, 20, 
50, 100 anos) com outra onde os danos 
são contabilizados para todos os período 
de retorno entre o ano 1 e o ano 100 (e.g. 
1, 2, 3, ..., 98, 99, 100 anos). No entanto, a 
diminuição da incerteza destas curvas 
encontra-se limitada pelo tempo de pro-
cessamento necessário para a obtenção 
da informação de danos para a quantidade 
de períodos de retorno analisados, e pela 

Figura 3. Curvas profundidade-dano para os danos tangíveis, diretos, primários. Fonte: adaptado de Markau (2003), 
Reese et al. (2003), Meyer and Messner (2005) e Sterr et al. (2005)
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profundidade de inundação e de fluxo e 
propagação de cheia.

mapa de profundidade de 
inundação

Os mapas de profundidade de inundação 
representam a diferença entre o nível de 
inundação e o terreno para um determinado 
episódio ou probabilidade de ocorrência. 
Os valores podem derivar de modelos 
hidrodinâmicos (2D e 3D), de análises 
estatísticas, de observações realizadas nas 
áreas inundadas (durante um episódio de 
inundação ou através das marcas deixadas, 
por exemplo em edifícios), de inquéritos 
realizados à população, etc. (EXCIMAP, 2007).

mapa de fluxo e propagação de 
cheias e inundações

Os mapas de fluxo e propagação de 
cheias representam as direções e veloci-
dades da água dominantes ou num 
determinado momento de uma inundação. 
Tanto a informação necessária como o 
seu processamento consiste em trabalho 
muito especializado, sendo a sua execução 
particularmente difícil. Por estes motivos 
existem poucos exemplos deste tipo de 
cartografia (EXCIMAP, 2007).

mapas de caracterização 
dos elementos expostos

Consiste na representação cartográfica 
dos elementos expostos às inundações e 
da sua tipificação, podendo englobar temas 
diversos como o ambiente, o património 
histórico, as infraestruturas, as atividades 
económicas ou outros relevantes para o 
objetivo da análise de risco (Schanze et 
al., 2006). A caracterização dos elementos 
expostos pode ser considerada como o 
elencar de parâmetros das características 

suscetibilidade, de elementos expostos e 
de risco de inundações, entre outras.

mapas de áreas inundáveis
Os mapas de áreas inundáveis consistem 

na delimitação geográfica das áreas que 
poderão ser afetadas por inundações de 
acordo com uma ou várias probabilidades. 
Estes são os mapas mais comuns dentro 
desta temática e podem apresentar as 
inundações desagregadas pelas diferentes 
probabilidades ou agregadas por dife-
rentes níveis qualitativos de inundação: i) 
inundação com baixa probabilidade (e.g.. 
período de retorno superior a 100 anos); 
ii) inundação com probabilidade mode-
rada (e.g. com um períodos de retorno 
igual ou inferior a 100 anos e superior a 
50 anos) e iii) inundações de alta proba-
bilidade (e.g. período de retorno inferior 
a 50 anos) (EXCIMAP, 2007). Embora a 
agregação da informação em níveis quali-
tativos seja de melhor compreensão para 
a comunidade em geral, a sua utilidade é 
reduzida para a quantificação do risco de 
inundações.

mapas de perigosidade  
a inundação

A cartografia de perigosidade representa 
a delimitação de áreas onde a inundação 
pode ocorrer, desagregada por diferentes 
graus de probabilidade (baixo, médio e alto 
ou períodos de retorno), tendo associado 
informações sobre o tipo de inundação, a 
extensão da inundação, a profundidade 
e, onde seja pertinente, a velocidade e/
ou direção das correntes relevantes (De 
Moel et al., 2009). Visto serem mapas que 
podem conter bastante informação é 
habitual serem subdivididos em mapas de 

Existem ainda alguns exemplos onde o 
risco é apresentado de forma qualitativa.

A diretiva comunitária nº 2007/60/CE e o 
Decreto-Lei que faz a transposição desta 
diretiva para a legislação Portuguesa, de-
finem que as cartas de risco de inundação 
devem expressar o número de habitantes 
e/ou atividades económicas nas áreas 
potencialmente afetados, as instalações 
que poderão causar poluição no caso de 
inundação ou outras informações que 
se verifiquem relevantes. No entanto a 
identificação destes elementos e a sua 
caracterização apenas nos dão parâmetros 
de vulnerabilidade (EXCIMAP, 2007), sendo 
necessária uma análise mais aprofunda-
da para se obter cartografia de risco de 
inundação.

ou parâmetros que lhes conferem vul-
nerabilidade, não existindo no entanto, 
qualquer referência a uma maior ou menor 
capacidade desse elemento em resistir 
às inundações. Existindo essa referência 
ou discretização passamos a ter mapas 
de vulnerabilidade a inundações (ver e.g. 
Fekete, 2010).

mapa de risco de inundação
Os mapas de risco de inundação espa-

cializam as potenciais consequências 
adversas associadas às inundações sendo 
estas resultado da agregação das perdas 
associadas a vários graus de probabilidade 
de ocorrência de inundações. O risco pode 
ser apresentado em valor monetário ou 
em alternativa em percentagem de dano. 

Figura 5. Diferentes tipos cartografia relacionada com inundações. Da esquerda para a direita: Mapa de áreas 
inundáveis, Mapa de perigosidade de inundação, Mapa de exposição a inundações e mapa de risco de inundações. 
Fonte: produção do autor com recurso a dados da Câmara Municipal de Lisboa e da modelação hidrodinâmica.
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METODOLOGIA
“Não se pode atravessar o mar  

ficando parado a olhar para a água.”
Rabindranath Tagore
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Esta secção encontra-se dividida em três 
partes fundamentais onde se pretende 
concretizar uma visão geral sobre as 
principais temáticas para o mapeamento 
do risco de inundações. A primeira parte 
introduz os principais passos necessários 
para o tratamento de dados de precipi-
tação com o objetivo de se obter valores 
para os diferentes períodos de retorno 
e, a partir destes, definir hietogramas de 
projeto a serem utilizados na modelação 
hidrológica. Esta primeira parte é basea-
da em dois documentos fundamentais 
relacionados com hidrologia estatística, 
recomendando-se a sua leitura para um 
maior aprofundamento destes temas (ver 
Naghettini and Pinto, 2007, Naghettini and 
Portela, 2011).

Na segunda parte são realizadas algumas 
considerações sobre a modelação hidro-
lógica, nomeadamente sobre a qualidade 
dos dados necessários e quais os princi-
pais resultados a obter para a avaliação do 
risco de inundações. É necessário ter em 
atenção que esta segunda parte é apenas 
introdutória, sendo necessário recorrer a 
outras fontes para a realização da modela-
ção hidrológica.

Finalmente na terceira parte é apresen-
tada uma metodologia para avaliação do 
risco de inundações em bacias de peque-
nas dimensões.

Cada um dos passos descritos é exem-
plificado através de dados referentes a um 
caso de estudo desenvolvido para uma 
bacia da cidade de Lisboa, que abarca a 
zona da Baixa e as zonas das Avenidas da 
Liberdade e Almirante Rei.

dados observados 
de precipitação
obtenção e tratamento de 
dados meteorológicos

A obtenção de dados de precipitação, 
necessários para a obtenção de períodos 
de retorno, e de caudais, necessários para 
a calibração e validação dos modelos hidro-
lógicos podem ser obtidos gratuitamente 
através do sítio do Sistema Nacional de 
Informação de Recursos Hídricos (SNIRH) iv. 
Esta fonte tem dados relativos a um grande 
número de estações meteorológicas e hi-
drométricas garantindo uma boa cobertura 
de informação para o território nacional. 
Existem outras fontes importantes que 
podem ser consultadas sendo exemplo o 
Instituto Português do Mar e da Atmosferav

No entanto, os dados de precipitação 
utilizados neste guia foram obtidos junto 
do Instituto Geofísico do Infante D. Luís. 
Esta instituição é parte integrante da 
Faculdade de Ciências da Universidade 
de Lisboa, tendo ao seu dispor o primeiro 
observatório meteorológico em Portugal. 
A estação meteorológica localiza-se em 
terrenos adjacentes ao edifício da Escola 
Politécnica em Lisboa.

Os dados analisados correspondem à 
precipitação diária acumulada entre os 
anos hidrológicosvi de 1961 e 2000. Desta 

iv http://snirh.pt/ (consultado 10/2013).

v https://www.ipma.pt/ (consultado 10/2013).

vi O ano hidrológico tem início a 1 de outubro (os dados 
diários da amostra têm inicio a 1/10/1961 e terminam a 
30/09/2000)

por estatísticas descritivas. Entre estas 
estão as medidas de tendência central 
(média, moda e mediana), as medidas de 
dispersão (variância e desvio padrão) e o 
coeficiente de assimetria. Na Tabela 5 são 
apresentadas as fórmulas de cálculo de 
algumas estatísticas descritivas e os resul-
tados obtidos para a amostra de precipita-
ções apresentadas na Tabela 4. Esta tabela 
não procura ser exaustiva apresentando 

amostra diária foram retirados os valores 
anuais máximos de precipitação diária para 
cada ano hidrológico (xi ) , obtendo-se um 
total de 40 valores N = 40( ) . Os valores das 
precipitações diárias máximas anuais são 
apresentados na Tabela 4.

Com a finalidade de se perceber o 
comportamento da amostra são utilizadas 
algumas análises estatísticas, designadas 

Tabela 4. Valor da precipitação diárias máximas anual medida na estação meteorológica do IGIDL para os anos 
hidrológicos entre 1961 e 2000.

Ano 
hidrológico

(xi )
Ano 

hidrológico
(xi )

Ano 
hidrológico

(xi )
Ano 

hidrológico
(xi )

1961 46.5 1971 60.2 1981 54.0 1991 26.6

1962 91.2 1972 34.9 1982 60.3 1992 59.6

1963 56.3 1973 46.4 1983 95.6 1993 73.4

1964 47.4 1974 37.0 1984 42.6 1994 55.0

1965 55.9 1975 53.8 1985 43.2 1995 44.0

1966 42.6 1976 51.5 1986 42.9 1996 53.2

1967 89.2 1977 56.6 1987 44.1 1997 92.6

1968 82.9 1978 53.7 1988 41.4 1998 57.7

1969 52.8 1979 65.7 1989 45.2 1999 78.1

1970 37.3 1980 38.5 1990 44.6 2000 53.2

Figura 6. Precipitações diárias máximas para os anos hidrográficos entre 1960 e 2000 (estação meteorológica IGIDL). 
Fonte: produção do autor.

0.0

20.0

40.0

60.0

80.0

100.0

120.0

1960 1965 1970 1975 1980 1985 1990 1995 2000

Pr
ec

ip
it

aç
ão

 (m
m

)

Ano Hidrológico

Amostra  1961/2000



3130 METODOLOGIA METODOLOGIA

com o objetivo de avaliar cada uma das 
características referidas.

teste de hipótese de aleatoriedade

O teste de hipótese de aleatoriedade não 
possibilita comprovar que uma amostra é 
aleatória, mas sim provar que ela não o é. 
Uma amostra hidrográfica é considerada 
aleatória quando a variação dos seus valo-
res decorre de causas naturais. Na even-
tualidade de se ter deslocado a estação de 
local, de uma avaria do sistema de medição 
ou outro qualquer facto que implique 
modificações nos valores medidos que não 
estejam relacionados com causas naturais, 
a amostra deixa de ser aleatória.

A hipótese de aleatoriedade pode ser 
avaliada com recurso ao teste não paramé-
trico do número de inflexões. Este número 
de inflexões (Pi )  pode ser obtido através da 
contagem do número de “picos” e de “vales” 
por observação do gráfico apresentado na 
Figura 6. Um valor excessivamente grande 
ou pequeno de inflexões significa que a 
amostra não é aleatória.

Se uma amostra com N  elementos é alea-
tória, o valor esperado de inflexões E p[ ]  
é obtido através da fórmula apresentada 

exclusivamente as análises estatísticas 
necessárias ao longo deste guia.

As amostras em hidrologia devem ser 
constituídas por variáveis aleatórias simples 
e extraídas de uma única população. 
Existem, no entanto, várias situações que 
podem influenciar essas premissas e conse-
quentemente a qualidade da amostra, impli-
cando que os resultados obtidos a partir da 
sua análise sejam enviesados. Para verificar 
essa mesma qualidade terá de ser avaliado 
previamente as hipóteses de aleatoriedade, 
de independência, de homogeneidade e de 
estacionariedade da amostra. Com a fina-
lidade de se verificar essas características 
existem vários testes que serão paramétri-
cos, caso os dados da amostra tenham sido 
obtidos de uma população com distribuição 
Normal ou qualquer outra distribuição de 
distribuição cujo modelo seja conhecido. 
Este não é o caso dos dados amostrais das 
variáveis hidrológicas de extremos, recor-
rendo-se por isso a testes não paramétricos. 
Existindo uma multiplicidade de testes que 
podem ser utilizados para este fim e não se 
pretendendo abordar a sua totalidade, são 
apresentados seguidamente quatro testes 

vii Com exceção do coeficiente de assimetria, os valores 
encontram-se arredondados à primeira casa decimal.

Tabela 5. Principais estatísticas descritivas, respetivas fórmulas e valores obtidos como resultado da análise da 
amostra apresentada na Tabela 4.

Fórmula Valor da amostra (Tabela 4)vii

Média X = 1
N

xi
i=1

N

∑ 55.2

Variância x
2S = N

N −1
1
N

xi − X( )2
i=1

N

∑ 281.2

Desvio padrão Sx = x
2S 16.8

Coeficiente de 
assimetria gx =

N 2 1
N

xi − X( )3
i=1

N

∑
N −1( ) N − 2( ) Sx( )3

1.0301

Φ z( ) = 1
2π−∞

z

∫ e
−Z

2

2
dz

(9)

Com a não rejeição da hipótese de aleato-
riedade da amostra é conveniente confir-
mar se os elementos que a constituem são 
independentes. Para que tal se verifique é 
necessário que nenhuma observação da 
amostra influencie a ocorrência ou a não 
ocorrência de outro valor contido nessa 
mesma amostra. Neste sentido, uma amos-
tra de valores máximos anuais de precipita-
ção terá uma dependência previsivelmente 
baixa, sendo difícil que um máximo anual 
tenha influência ou seja influenciado por 
outro máximo anual. Existem no entanto 
outras análises onde esta influência entre 
acontecimentos pode acontecer, sendo 
exemplo os caudais médios diários onde 
um dado valor observado num dia está 
frequentemente condicionado pelo valor 
do dia anterior.

teste de hipótese de independência 

Existem vários testes de hipótese de 
independência, sendo aqui apresentado a 
formulação de Wald-Wolfowitz. A estatís-
tica deste teste é dada pela equação do 

para este parâmetro na Tabela 6, onde a 
variância Var p[ ]  é aproximada pela equa-
ção também presente nessa tabela.  
A teoria demostra que o número de infle-
xões calculado para diferentes amostras 
com um tamanho superior a 30 elementos 
segue um comportamento próximo de 
uma distribuição normal. Neste sentido a 
estatística do teste da aleatoriedade pode 
ser formulado conforme descrito na Tabela 
6 para o parâmetro T , sendo a hipótese de 
aleatoriedade rejeitada para um nível de 
significância α  quando T >Φ−1 1−α / 2( ) viii.  
O valor de Φ−1  corresponde ao inverso 
da função de probabilidade acumuladas 
da distribuição normal padrão (ou seja 
com média 0 e desvio padrão 1) que pode 
ser obtida através da inversa da função 
descrita na equação (9) ix, onde z  é o valor 
da amostra da distribuição normal padrão.

viii Por se tratar de um teste bilateral temos 1−α / 2( ) .

ix A função inversa da função de probabilidades acu-
muladas da distribuição normal padrão pode ser obtida 
para diferentes valores através da consulta de tabelas 
criadas para o efeito (ver e.g. Naghettini and Pinto 2007, 
pp 135). Existem também vários programas informáticos 
que disponibilizam o seu cálculo. A título de exemplo, o 
Microsoft Excel disponibiliza a função INV.NORMAL(proba-
bilidade;média; desv_padrão). Para a distribuição normal 
padrão será INV.NORMAL(probabilidade;0;1).

Parâmetros Valores Parâmetros Valores

N = 40 T = 1.41

E p[ ]= 2 N − 2( )
3

= 25.33 α = 0.05

Var p[ ]= 16N − 29
90

= 6.79 1−α 2 = 0.975

p = 29 Φ−1 1−α 2( ) = 1.96

T =
p − E p[ ]
Var p[ ]

= 1.41 T >Φ−1 1−α 2( ) Não rejeitar

Tabela 6. Parâmetros necessários à realização do teste não paramétrico do número de inflexões e respetivos valores 
da amostra em análise. Neste caso não se pode rejeitar a hipótese de aleatoriedade da amostra para um nível de 
significância de 0.05 (ou um nível de confiança de 0.95).
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identificação da presença de duas popula-
ções numa dada amostra e mais provável 
em séries longas de valores médios, visto 
que fenómenos meteorológicos excecio-
nais (e.g. El Niño) vão implicar diferenças 
significativas nos valores da precipitação 
que nem sempre são facilmente detetáveis 
nos máximos anuais de precipitação.

Para testar a hipótese de homoge-
neidade de uma dada amostra com N  
elementos é necessário dividi-la em duas 
subamostras que, caso o valor de N  
seja par devem ter o mesmo número de 
elementos N1 = N / 2( ) . Se N  for ímpar 
então a primeira subamostra deve ter 
um elemento a menos que a segunda 
N2 = N +1( ) / 2;N1 = N − N2( ) .  

A subamostra N1  contém a primeira 
parte da amostra e N2  a segunda parte. 
Seguidamente, ordena-se por ordem 
crescente a amostra N  e verifica-se onde 
se encontra cada um dos valores de N1  e 

parâmetro R  apresentada na Tabela 7, 
onde Xi

'  corresponde a uma dada obser-
vação contida na amostra de dimensão 
N  menos a média da amostra. Para um 
conjunto de amostras com observações 
independentes pode-se demostrar que 
a estatística R  segue uma distribuição 
Normal de média E R[ ]  e variância Var R[ ]  
(Tabela 7). A estatística deste teste pode 
ser formulada conforme descrito na Tabela 7  
para o parâmetro T , o qual segue uma 
distribuição normal padrão. Sendo um 
teste bilateral a hipótese de aleatoriedade 
é rejeitada para um nível de significância α  
quando T >Φ−1 1−α / 2( ) x.

teste de hipótese de homogeneidade

O teste que se segue pretende verificar 
a hipótese de homogeneidade da amos-
tra, ou seja se todos os elementos que 
a constituí são da mesma população. A 

x Ver nota vii e viii.

Tabela 7. Parâmetros necessários à realização do teste não paramétrico de Independência e respetivos valores da 
amostra em análise. Para essa amostra e com um nível de confiança de 95%, não se pode rejeitar a hipótese de 
independência.

Parâmetros Valores Parâmetros Valores

S2 = Xi
'( )2

i=1

N

∑ = 10968.35 T = 0.79

E R[ ]= − S2
N −1

= -281.24 α = 0.05

S4 = Xi
'( )4

i=1

N

∑ = 9957732.12 1−α 2 = 0.975

Var R[ ]= S2
2 − S4
N −1

+

+ S2
2 − S4

N −1( ) N − 2( ) −
S2
2

N −1( )2
=

2818051.44 Φ−1 1−α 2( ) = 1.96

R = Xi
'

i=1

N−1

∑ Xi+1
' + X1

'XN
' = 1042.88 T >Φ−1 1−α 2( ) Não rejeitar

T =
R − E R[ ]
Var R[ ]

= 0.79 — —

teste de hipótese de 
estacionariedade

O último teste referenciado neste guia 
verifica a hipótese de estacionariedade dos 
elementos da amostra. Uma amostra não 
é estacionária quando existem tendências 
ou variações bruscas nos seus valores, 
tendo em atenção a ordem cronológica 
dos acontecimentos registados. Um 
exemplo de tendência pode estar relacio-
nado com as variabilidades ou alterações 
climáticas, influenciando o comportamento 
das precipitações e dos seus extremos 
a longo prazo. Apesar de esta alteração 
poder implicar uma não estacionariedade 
da amostra, é particularmente difícil de ser 
verificada através dos testes de estacio-
nariedade. Este tipo de fenómenos são 
consideravelmente longos e as amostras 
habitualmente avaliadas não têm um 
período suficientemente prolongado de 
observações para que a influencia destas 
modificações se torne uma evidência.

As variações bruscas podem verificar-se, 
por exemplo, em medições de caudais 
de um rio antes e após a construção de 
uma barragem, sendo menos comuns 
em dados de precipitação, podendo, no 

N2  na série ordenada. Caso um valor de 
N  pertença a N1  atribui-se a esse registo 
o valor 1, caso pertença a N2  atribui-se 
o valor 2. Esta análise dá origem a uma 
coluna designada por m  com a ordem 
de classificação de cada valor. Ou seja, se 
mi = 1  então Xi  é um elemento de N1 , se 
mi = 2  então Xi  é um elemento de N2 . O 
valor de V  apresentado na Tabela 8 con-
siste no número de vezes em que mi ≠ mi+1 .

A estatística do teste de hipótese é dada 
pelo parâmetro V , podendo-se demons-
trar que, no caso das amostras serem 
homogéneas, a estatística deste parâmetro 
segue uma distribuição Normal de média 
igual a E V[ ]  e variância Var V[ ] , conforme 
apresentado na Tabela 8. A estatística 
deste teste pode ser formulada conforme 
descrito na mesma tabela para o parâ-
metro T , o qual segue uma distribuição 
normal padrão. Sendo um teste bilateral 
a hipótese de homogeneidade é rejeitada 
para um nível de significância α  quando 
T >Φ−1 1−α / 2( ) xi.

xi Ver nota vii e viii.

Tabela 8. Parâmetros necessários à realização do teste não paramétrico de homogeneidade e respetivos valores da 
amostra em análise. Neste caso não se pode rejeitar a hipótese de homogeneidade da amostra para um nível de 
confiança de 95%.

Pârametros Valores Parâmetros Valores

V = 17 T = 1.28

N = 40 α = 0.05
N1 = 20 1−α 2 = 0.975

E V[ ]= 1+ 2N1 N − N1( )
N

= 21 Φ−1 1−α 2( ) = 1.96

Var V[ ]= 2N1 N − N1( ) 2N1 N − N1( )− N⎡⎣ ⎤⎦
N 2 N −1( ) = 9.74 T >Φ−1 1−α 2( ) Do not reject

T =
V − E V[ ]
Var V[ ]

= -1.28 — —
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rejeitada para um nível de significância α  
quando T >Φ−1 1−α / 2( ) xii.

Da aplicação dos diferentes testes de hi-
póteses verifica-se que não se pode rejeitar 
a hipotese de aleatoriedade, independência, 
homogeneidade e estacionariedade dos 
elementos da amostra de valor das precipi-
tações diárias máximas anuais, observados 
na estação meteorológica do IGIDL para o 
período entre 1961 e 2000.

obtenção de períodos  
de retorno

A análise estatística para o cálculo de 
períodos de retorno de precipitações má-
ximas anuais são obtidos através da teoria 
de valores extremos. Esta teoria define a 
lei de Gumbel como a distribuição mais 
utilizada para a representação de máximos 
sendo designada habitualmente apenas por 
Gumbel. Para além da lei de Gumbel, e com 
a mesma finalidade, são utilizadas outras 
distribuições estatísticas como a Pearson III, 

xii Ver nota vii e viii.

entanto, resultar de uma avaria na estação 
udométrica.

O teste não paramétrico de Spearman é 
um teste de hipótese de estacionariedade 
que tem como objetivo a identificação de 
uma eventual tendência numa dada amos-
tra hidrológica ao longo do tempo.  
A estatística do teste tem como base o coe-
ficiente rs  apresentado na Tabela 9 onde N  
é o número de elementos que constituem 
a amostra, Tt  o número de ordem do 
elemento de ordem t  da amostra e mt  o 
número de valores menores ou iguais ao 
elemento de ordem t  da amostra.

A estatística do teste de hipótese é dada 
pelo parâmetro rs , podendo-se demonstrar 
que, não havendo correlação entre o valor 
mt  e Tt  a distribuição deste parâmetro 
segue uma distribuição Normal de média 
igual a E rs[ ] = 0  e variância Var R[ ] , confor-
me apresentado na Tabela 9. A estatística 
do teste de Spearman pode ser formulada 
conforme descrito na mesma tabela para 
o parâmetro Tt  o qual segue uma distri-
buição normal padrão. Sendo um teste 
bilateral a hipótese de aleatoriedade é 

anuais de precipitação é necessário obter 
os valores de α  e β , que correspondem 
respetivamente, aos parâmetros de escala 
e posição desta distribuição. Na Figura 7 
são apresentados alguns exemplos com a 
finalidade de ilustrar o comportamento da 
função mediante diferentes parâmetros. 
Estes parâmetros são calculados com 
recurso às equações (11), onde Var X[ ]  cor-
responde à variância da amostra, e (12) onde 
E X[ ]  consiste na média da amostra. Nesta 
distribuição o coeficiente de assimetria é 
constante γ = 1.1396( ) , sendo por esse moti-
vo designada por função de dois parâmetros.

Var X[ ]= π 2α 2

6
⇔α =

6Var X[ ]
π 2

(11)

E X[ ]= β + 0,57721566α ⇔
⇔ β = E X[ ]− 0.57721566α (12)

a Log-Pearson III, a Generalizada de Valores 
Estremos (GEV), entre outras. Estas leis 
consistem em modelos probabilísticos am-
plamente estabelecidos na literatura, sendo 
aquelas que em teoria melhor se adequam 
às características intrínsecas mais comuns 
nas amostras de variáveis hidrológicas para 
valores extremos máximos (Naghettini and 
Portela, 2011).

A função densidade probabilidade da  
Lei de Gumbel f (x)  é apresentada na 
equação (10).

fx x( ) = 1
α

exp − x − β
α

− exp − x − β
α

⎛
⎝⎜

⎞
⎠⎟

⎡
⎣⎢

⎤
⎦⎥

 

para -∞ < x < +∞,−∞ < β < +∞,α > 0

(10)

Com a finalidade de se ajustar a lei de 
Gumbel à amostra de valores máximos 

Tabela 9. Parâmetros necessários à realização do teste não paramétrico de estacionariedade e respetivos valores da 
amostra em análise. Neste caso não se pode rejeitar a hipótese de estacionariedade da amostra para um nível de 
confiança de 95%.

Parâmetros Valores Parâmetros Valores

rs = 1−
6 mt −Tt( )2
t=1

N

∑
N 3 − N

=
0.022 α = 0.05

Var rs[ ] = 1
N −1

= 0.026 1−α 2 = 0.975

T = rs
Var rs[ ]

= 0.139 Φ−1 1−α 2( ) = 1.96

T = 0.139 T >Φ−1 1−α 2( ) Não rejeitar

Figura 7. Exemplo da aplicação da função densidade da distribuição de Gumbel para diferentes parâmetros de 
escala e posição. O exemplo com α = 13.08 e β = 47.91 correspondem aos parâmetros da amostra de máximos 
anuais de precipitação (ano hidrológico) entre 1961 e 2000 para a estação hidrográfica do IGIDL (Lisboa). Fonte: 
produção do autor
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calculada através da fórmula postulada por 
Weibull. Esta fórmula permite a estimação 
da probabilidade de não excedência, não 
enviesadas para todas as distribuições 
(Naghettini and Pinto, 2007).

A fórmula de Weibull é descrita na equa-
ção (14) onde i  corresponde à posição de 
um determinado elemento da amostra 
após ordenação por ordem crescente de 
todos os seus elementos e N  à dimensão 
da amostra, que para os máximos anuais 
de precipitação entre 1961 e 2000 é de 40.

F = i
N +1

(14)

A Figura 8 permite uma primeira perceção 
visual do ajuste da Lei de Gumbel à distri-
buição da amostra, no entanto a represen-
tação gráfica e respetiva avaliação visual 
deve ser feita com recurso ao papel de 

Recorde-se que a média da amostra ou 
o valor esperado E X[ ]  de máximas anuais 
de precipitações é de 55.2 e a sua variância 
Var X[ ]  de 281.2. Com a aplicação das 
equações (11) e (12) temos α  = 47.91 e  
β  = 13.08.

A função de probabilidades acumuladas 
da distribuição de Gumbel F x( )  é dada 
pela equação (13).

Fx x( ) = exp −exp − x − β
α
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(13)

Na Figura 8 são apresentados alguns 
exemplos da função de probabilidades 
acumuladas para a lei de Gumbel e do 
ajuste desta Lei aos parâmetros da amos-
tra dos máximos anuais de precipitação. 
Nesta figura são ainda representados os 
valores dessa amostra e a correspondente 
probabilidade empírica de não excedência, 

apresentada na equação (16) onde α , β  
e γ  são respetivamente, o parâmetro de 
escala, de forma e de posição. A distribui-
ção de Pearson III é uma função de três 
parâmetros visto que, ao contrário da Lei 
de Gumbel, o parâmetro de posição não é 
constante.

fx x( ) = 1
αΓ β( )

x − γ
α

⎛
⎝⎜

⎞
⎠⎟
β−1

exp − x − γ
α

⎛
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⎞
⎠⎟

paraγ < x < ∞

(16)

Os parâmetros α , β  e γ  são estimados 
através das equações (17), (18) e (19), onde 
γ X[ ]  é o coeficiente de assimetria da 
amostra, Var X[ ]  a sua variância e E X[ ]  a 
sua média.

γ X[ ]= 2
β

⇔ β = 2
γ X[ ]

⎛
⎝⎜

⎞
⎠⎟

2

(17)

Var X[ ]=α 2β ⇔α =
Var X[ ]

β
(18)

E X[ ]=αβ + γ ⇔ γ =
E X[ ]
αβ

(19)

A função de probabilidades acumuladas 
da distribuição Pearson III F x( )  é calculada 
através da equação (20).

fx x( ) = 1
αΓ β( )

x − γ
α

⎛
⎝⎜

⎞
⎠⎟
β−1

exp − x − γ
α

⎛
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⎞
⎠⎟ dx

γ

∞

∫ (20)

Para a distribuição Pearson III não existe 
uma forma analítica simples que permita o 
cálculo de quantis (Naghettini and Portela, 
2011). Visto ser esta a informação necessária, 

probabilidades (ver como exemplo Figura 9). 
Para esta lei é também importante verifi-
car-se se o coeficiente de assimetria ou parâ-
metro de posição da amostra γ X[ ]= 1.0301( )  
se encontra próximo do da Lei de Gumbel 
γ = 1.1396( )  o que é o caso. Estes são dois 

indicadores que podem contribuir para a 
escolha desta distribuição em detrimento de 
outras, existindo no entanto outros critérios 
que podem influenciar essa escolha. Tanto 
esses critérios como a representação da 
função num papel de probabilidades serão 
discutidos posteriormente neste guia.

Sendo esta lei a escolhida, os quantis da 
distribuição (equivalendo aos períodos 
de retorno) podem ser obtidos através 
da equação (15), onde T  corresponde ao 
período de retorno pretendido (em anos).

x T[ ]= β −α ln − ln 1− 1
T
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(15)

Como referido anteriormente, existem vá-
rias distribuições que podem ser aplicadas 
para o cálculo estatístico de períodos de 
retorno de precipitações máximas anuais. 
Não sendo o objetivo apresentar todas as 
distribuições existentes, julga-se perti-
nente a exposição de outra distribuição, 
uma vez que é recomendada a aplicação 
de diferentes distribuições na estimação 
dos períodos de retorno, para escolher-se 
aquela que tenha melhor ajuste à amostra 
em análise (Naghettini and Pinto, 2007, 
Naghettini and Portela, 2011). Neste sen-
tido é apresentada a Lei Pearson III visto 
ser a mais aplicada neste tipo de estudos a 
seguir à de Gumbel.

A função densidade probabilidade de 
uma distribuição de Pearson III f (x)  é 

Figura 8. Exemplo da aplicação da função de probabilidades acumuladas da lei de Gumbel para os diferentes 
parâmetros apresentados na Figura 18. Fonte: produção do autor.
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KGumbel
F ≅ − 6

π
0.57721566 + ln ln 1− 1

T
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(22)

KPearson
F = KNormal

F + KNormal
F 2 −1( )k +

+ 1
3
KNormal

F 3 − 6KNormal
T( )k2 −

−(KNormal
F 2 −1)k 3 + KNormal

F k 4 +

+ 1
3
k5  sendo k = gx

6

(23)

Para o cálculo dos fatores de probabi-
lidade da lei de Pearson III é necessário 
obter-se os fatores de probabilidade da lei 
normal. Estes correspondem ao inverso 
da função de probabilidade acumuladas 
da distribuição normal padrão, que pode 
ser obtida através da inversa da função 
descrita na equação (9)xiii.

Como referido anteriormente, um dos 
vários critérios para a escolha de uma 
determinada Lei em detrimento de outras 
consiste na visualização das distribuições 
num gráfico de probabilidades. Estes 
gráficos têm no eixo das ordenadas valores 
e gradação nas unidades da amostra e no 
eixo das abcissas uma escala transformada 

xiii Ver também nota viii

correspondendo à obtenção das precipita-
ções associadas a um determinado período 
de retorno, existem outras abordagens que 
simplificam o seu cálculo. Esta abordagem 
está disponível para distribuição de Pearson 
III, bem como para outras distribuições, re-
correndo à utilização de fatores de probabi-
lidade para o calculo de quantis, tendo sido 
introduzida por Chow (1954).

Neste método os quantis são obtidos 
através da equação (21), onde xF  corres-
ponde ao quantil da probabilidade de não 
excedência F , sendo equivalente a um 
determinado período de retorno X  corres-
ponde à média da distribuição da amostra 
e SX  ao seu desvio padrão. O valor de KDIST

F  
é obtido através do cálculo da expressão 
do fator de probabilidade de uma determi-
nada distribuição.

xF = X + Dist
FK sX (21)

As equações (22) e (23) permitem calcular 
os fatores de probabilidade para a lei de 
Gumbel e de Pearson III respetivamente.  
O valor de gx  da equação (23) refere-se ao 
coeficiente de assimetria da amostra.

Na Figura 9 são apresentados os dados 
da amostra após ordenação crescente e 
atribuição da probabilidade empírica de 
não excedência formulada por Weibull, 
bem como o resultado do ajuste da lei de 
Gumbel e Pearson III à amostra. Da sua 
observação pode-se concluir que ambas 
as distribuições têm um comportamento e 
ajuste relativamente idêntico à amostra.

Quando as distribuições têm ajustes idên-
ticos à amostra, deve-se optar por aquela 
que tem menos parâmetros. Como referido 
a distribuição de Pearson III consiste num 
modelo com três parâmetros, resultando 
da sua aplicação uma maior flexibilidade e 
consequentemente uma maior aderência à 
amostra. Mas esta aderência é conseguida 
à custa do terceiro parâmetro que é obtido 
a partir da amostra, o que aumenta a incer-
teza dos valores estimados (ver Figura 10). 
Por outro lado a distribuição de Gumbel 
é ajustada mantendo-se o parâmetro de 
posição (ou coeficiente de assimetria) da 
sua distribuição constante, sendo este 
igual a 1.1396. Este parâmetro tem o 
valor de 1.0301 na amostra, sendo ambos 
os valores bastante próximos. Quando 
esta situação se verifica temos mais um 
argumento para escolher a lei de Gumbel 
relativamente a outras distribuições.

Existem no entanto, vários testes de 
aderência das leis estatísticas à amostra, 
sendo exemplo o teste de qui-quadrado, 
de Kolmogorov-Smirnov, de Anderson-Darling 
ou de Filliben. Estes testes apresentam, em 
geral deficiências na obtenção das diferen-
ças entre a distribuição de frequências das 
leis de extremos e da amostra nas caudas 
superiores e inferiores (Naghettini and 
Pinto, 2007). No caso da análise de valores 
de máximos anuais de precipitação, as 

de probabilidades. Desta forma, aos 
valores da amostra têm de ser atribuídas 
probabilidades empíricas de não excedência,  
existindo várias fórmulas que permitem 
essa atribuição com diferentes níveis de 
adequação para diferentes objetivos (ver 
Naghettini and Portela, 2011).

Neste caso específico pretende-se verificar 
o ajuste visual da distribuição Pearson III 
e Gumbel à amostra de valores extremos. 
Nesse sentido, e para a atribuição da 
probabilidade empírica de não excedência à 
amostra, foi utiliza a fórmula de Weibull por 
ser aquela que tem como atributos o não 
enviesamento das probabilidades de não 
excedência para todas as distribuições. A 
aplicação desta fórmula foi apresentada an-
teriormente sendo o procedimento adotado 
para a visualização da amostra, num gráfico 
de probabilidades, idêntico ao descrito para 
a representação da amostra na Figura 8.

Para se atribuir ao eixo das abcissas uma 
escala linear de probabilidades é necessá-
rio considerar-se o que se pretende retirar 
da observação do gráfico, visto existirem 
vários papéis de probabilidade como os 
referentes à distribuição Normal ou à 
distribuição de Gumbel.

A comparação visual de duas distribui-
ções (Gumbel e Pearson III) e a respetiva 
aderência à amostra é preferencialmente 
realizada com recurso ao papel de Probabi-
lidades da lei Normal. Por seu lado, quando 
se compara uma amostra com uma única 
distribuição de extremos deve-se utilizar o 
papel de probabilidades dessa distribuição. 
Esta situação normalmente ocorre quando 
já se tem conhecimento da lei de extremos 
com melhor ajuste à amostra (Naghettini 
and Portela, 2011).

Tabela 10. Resultados obtidos através da utilização dos fatores de probabilidade da distribuição de Gumbel e 
Pearson III de diferentes quantis.

T 1− 1
T

KGumbel
F x f (Gumbel) KNormal

F KPearson
F x f (Pearson III)

2 0.500 -0.164 52.44 0 -0.167 52.40

5 0.800 0.719 67.26 0.842 0.750 67.77

10 0.900 1.305 77.07 1.282 1.335 77.58

20 0.950 1.866 86.48 1.645 1.877 86.57

50 0.980 2.592 98.67 2.054 2.556 98.05

100 0.990 3.137 107.80 2.326 3.050 106.34

500 0.998 4.395 128.89 2.878 4.159 124.94
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de toda a sua população, uma vez que esta 
é infinita.

No entanto esta incerteza pode ser esti-
mada com recurso a diferentes métodos, 
sendo exemplo o método de Monte Carlo. 
Este método consiste na geração de várias 
séries (nunca menos de 5000) de núme-
ros aleatórios entre 0 e 1 com a mesma 
dimensão da amostra. Seguidamente, para 
cada uma das séries aleatórias geradas, é 
ajustada a distribuição que foi inicialmente 
considerada para o cálculo dos períodos 
de retorno, obtendo-se os fatores de 
probabilidade dessa distribuição para cada 
valor de cada uma das séries (para a lei de 
Gumbel pode ser aplicada a equação (22) 
e para a lei de Pearson III a equação (23)). 
Com a aplicação da equação (21) aos fato-
res de probabilidade são obtidas séries de 
valores aleatórios de precipitação ajustada 
à distribuição. Finalmente, para cada uma 
dessas séries são obtidos os quantis de 
precipitação desejados (equivalentes aos 

diferenças nas caudas superiores são as 
mais importantes visto que correspondem 
aos valores dos períodos de retorno mais 
elevados. Esta situação torna os testes 
de aderência atualmente disponíveis, de 
utilização limitada para esta finalidade 
(Naghettini and Portela, 2011). Por este  
motivo a sua aplicação não foi tida em 
conta para a escolha da lei estatística com 
melhor ajuste à distribuição da amostraxiv.

A aplicação das leis de extremos e a 
consequente obtenção de quantis contem 
um certo nível de incerteza independente 
do método aplicado. Esta incerteza está 
presente desde o início da análise, com 
a obtenção dos parâmetros necessários 
para uma distribuição a partir de uma 
amostra. A amostra de precipitações 
diárias máximas anuais apenas contém 
um número reduzido de observações, não 
sendo possível uma caracterização exata 

xiv Para obter mais informações sobre os testes de ade-
rência consultar Naghettini and Pinto (2007), pp 270 - 286.

Tabela 11. Valores dos períodos de retorno obtidos com a aplicação da lei de Gumbel e Pearson III e respetivos 
valores inferiores e superiores do intervalo de confiança de 95% resultantes da aplicação do método de Monte Carlo. 
Nesta tabela é possível verificar-se uma maior amplitude entre os limites inferiores e superiores do intervalo de 
confiança resultante da aplicação da lei Pearson III comparativamente com a lei de Gumbel.

Período de retorno 2 5 10 20 50 100 500

Probabilidade de não excedência 0.5 0.8 0.9 0.95 0.98 0.99 0.998

G
um

be
l

Valor inferior do intervalo 
confiança de 95% (mm)

46.9 59.7 67.7 75.0 83.8 90.6 104.3

Ajuste da Lei de Gumbel 
Máximos (mm)

52.4 67.3 77.1 86.7 98.7 107.8 128.9

Valor superior do intervalo 
confiança de 95% (mm)

57.0 77.1 90.6 103.6 119.6 132.2 157.3

Pe
ar

so
n 

III
 

Intervalo de confiança 
inferior de 95% (mm)

46.8 60.1 67.8 74.2 82.0 87.2 98.1

Ajuste da Lei de Pearson III 
(mm)

52.4 67.8 77.6 86.5 98.0 106.3 124.9

Intervalo de confiança 
superior de 95% (mm)

58.5 76.9 92.7 107.4 129.1 144.1 178.2

Figura 9. Ajuste das Leis de Gumbel (Valores extremos tipo I) e Pearson III à amostra máximos anuais de precipitação 
observada entre 1961 e 2000. Fonte: produção do autor.
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produção do autor
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for a duração do hietogramas maior será 
o tempo de processamento) e o tempo de 
concentração da bacia, ou seja o tempo 
de percurso da água precipitada entre o 
extremo mais longínquo da bacia hidro-
gráfica e uma determinada secção da 
linha de água (Martins, 2000). Assim, após 
ser atingido o máximo de precipitação do 
hietograma, a sua restante duração deverá 
ser superior ou igual ao tempo de concen-
tração da bacia, de forma a garantir que o 
pico máximo precipitado que afete o início 
da bacia chega ao seu final, garantindo-se 
desta forma que a extensão máxima da 
inundação é modelada.

A escolha dos blocos de tempo do hieto-
grama tem em atenção o fenómeno que se 
pretende modelar, sendo mais espaçados 
no caso de cheias progressivas e de bacias 
com grandes dimensões, ou mais curtos na 
modelação de bacias de pequenas e medias 
dimensões atingidas por cheias rápidas.

A bacia hidrográfica tida como exem-
plo desenvolve-se a partir da Baixa de 
Lisboa para norte através das Avenidas 
da Liberdade e Almirante Reis, podendo 
ser considerada uma bacia de pequenas 
dimensões, normalmente assolada por 
cheias rápidas. Neste sentido o período de 
tempo dos hietogramas deve ser o mais 
pequeno possível.

Existem várias formulações para se 
obter o tempo de concentração de uma 
determinada bacia. Visto que, para o 
caso aqui abordado, apenas é necessário 
uma aproximação do valor de tempo de 
concentração, é apresentada um único 
exemplo descrito na equação (24), segundo 
a fórmula proposta por Temez (1978), onde 
tc  é o tempo de concentração em horas, 

períodos de retorno) e feita a estimação 
dos intervalos de confiança. Ou seja, para 
um nível de significância de 0.05 (ou inter-
valo de confiança de 95%) são escolhidas 
as séries aleatórias geradas que correspon-
dem ao percentil 2.5% para o limite inferior 
do intervalo de confiança e ao percentil 
97.5% para o superior (Ver Tabela 11)xv.

Das diferentes análises apresentadas 
conclui-se que a lei mais adequada para 
a obtenção de períodos de retorno tendo 
por base a amostra de valores de precipi-
tação diária máxima anual apresentada na 
Tabela 4 é a lei de Gumbel, sendo os seus 
valores utilizados para a obtenção dos 
hietogramas de projeto.

definição de hietogramas 
de projeto

Os hietogramas de projeto resultam da 
necessidade de se distribuir a precipitação 
diária em períodos de tempo mais curtos, 
com a finalidade de se proceder à modela-
ção hidrológica de uma determinada bacia 
hidrográfica. Dependendo da dimensão 
dessa bacia e da capacidade do modelo 
hidrológico, os hietogramas podem ser 
desenhados para uma precipitação com 
maior ou menor duração e subdivididos 
em períodos ou blocos de tempo mais 
curtos ou longos.

A escolha da duração dos hietogramas 
tem subjacente o tempo de processamen-
to do modelo hidrológico (quanto maior 

xv Visto a extensão da análise necessária para o cálculo 
de incertezas utilizando o método de Monte Carlo, existem 
vários softwares que incorporam o seu algoritmo. Os 
intervalos de confiança ilustrados na Figura 10 e quanti-
ficados na Tabela 11 foram obtidos através do programa 
Hydrognomon (disponível em http://hydrognomon.org/)

ao tempo necessário para a água percorrer 
toda a bacia no caso de esta se encontrar 
num estado próximo do natural. Tendo em 
atenção que a bacia em estudo é composta 
por solos impermeáveis e sistemas artifi-
ciais de drenagem, os tempos de concentra-
ção serão bastante mais baixos. No entanto, 
esta análise permite decidir a duração do 
hietograma tendo em atenção o tipo de 
modelação que se pretende realizar.

Tendo em atenção o tempo de concentra-
ção e o tipo de inundações que ocorrem 
nesta bacia, optou-se por hietogramas com 
a duração de 4 horas dividido em blocos 
alternados de 5 minutos.

Os hietogramas associados a precipita-
ções com diferentes períodos de retorno 
são normalmente obtidos com recurso a 
curvas Intensidade-Duração-Frequência 
(IDF), que como já foi referido, foram defi-
nidas por Brandão et al. (2001) para várias 
estações meteorológicas do território 
nacional, tendo em atenção as quebras da 
evolução da intensidade de precipitação 
identificadas por aqueles autores. Conse-
quentemente a curva IDF para um determi-
nado período de retorno é constituída por 
três trechos, sendo o primeiro válido entre 
os 5 e os 30 minutos, o segundo entre os 
30 minutos e as 6 horas e o terceiro entre 
as 6 e 48 horas (ver Tabela 2).

Para algumas estações verificam-se 
descontinuidades nas transições entre 

Lbk  o comprimento do curso de água prin-
cipal da bacia em kilómetros e im  o declive 
médio do curso de àgua principal da bacia. 
O parâmetro im  pode ser obtido através da 
diferença de cotas entre a extremidade a 
montante Zmax( )  e a jusante Zmin( )  do curso 
de água principal sobre o seu comprimento 
em metros Lbm( ) .

tc = 0.3 Lbk
im

0.25

⎛
⎝⎜

⎞
⎠⎟

0.76

 sendo im = Zmax − Zmin

Lbm
(24)

A obtenção do comprimento e dos dados 
necessários para o cálculo do declive da 
linha de água principal, podem resultar de 
diferentes procedimentos onde se inclui a 
medição in situ. No entanto o facto da bacia 
hidrográfica em estudo estar fortemente 
artificializada levanta alguns desafios, uma 
vez que os diferentes cursos de água 
que a compõe se encontram canalizados, 
fazendo parte do sistema de drenagem da 
própria cidade de Lisboa. Como apenas 
se pretende ter uma noção do valor do 
tempo de concentração pode-se recorrer 
a um modelo digital de terreno para se 
delinear os cursos de água teóricos e 
destes selecionar aquele que tenha a maior 
extensão, correspondendo ao curso de 
água principalxvi.

O tempo de concentração da bacia, obtido 
através da fórmula de Temez, corresponde 

xvi  Esta operação é facilmente realizada com recurso a 
um sistema de informação geográfica

Tabela 12. Dados necessários e resultado do cálculo do tempo de concentração da bacia em estudo, segundo a 
fórmula de Temez.

Lb (Km) Zmax (m) Zmin (m) im (m/m) tc (h)

4.81 80.42 4.24 0.07 1.63
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Os procedimentos ilustrados nesta tabela 
consistem na aplicação dos parâmetros 
da curva IDF da estação do IGIDL para a 
obtenção da intensidade de precipitação 
em milímetros por hora para cada período 
de 5 minutos ( I(mm/h)  – 6ª coluna da tabela), 
seguido da multiplicação dessa intensidade 
pela duração em horas correspondente ao 
passo de tempo i , para se obter as respeti-
vas precipitações acumuladas (P D( )mm  – 7ª 
coluna da tabela). O cálculo seguinte tem 
como objetivo ajustar as precipitações 
calculadas no passo anterior. Esta ne-
cessidade deriva do diferencial existente 
entre a intensidade de precipitação, para o 
período de 24 horas, associada ao período 
de retorno de 10 anos que esteve na base 
do cálculo das curvas IDF e o valor obtido 
para as mesmas condições utilizando a 
amostra que serve de base a este guia  
(77.1 mm). Para tal e após determinar a 
precipitação associada à curva IDF para 
uma duração de 24 horas (corresponde 
à última linha da 6ª coluna da Tabela 13 

– 78.5 mm), calcula-se o rácio entre estes 
dois valores. Da multiplicação deste rácio 
pelos valores de P D( )mm  obtêm-se as 
precipitações acumuladas ajustadas a esta 
amostra (P D( )(T10)mm  – 8ª coluna da tabela). 
Finalmente, os valores a utilizar na constru-
ção do hietograma resultam do cálculo da 
precipitação para os blocos de 5 minutos  
( P(5min)(T10)mm( )  – última coluna da tabela), 
através da diferença entre as precipitações 
acumuladas ajustadas de duas durações 
consecutivas (P D( )(T10)mmi

− P D( )(T10)mmi−1
 

para i >1 ). A única exceção diz respeito 
ao primeiro bloco onde o valor é igual à 
respetiva precipitação acumulada ajustada 
(P D( )(T10)mm  para i = 1).

O hietograma que resulta diretamente 
da Tabela 13 consiste, e como referido 

estes trechos consecutivos devido às suas 
expressões distintas. Na construção dos 
hietogramas com pequenos incrementos 
de tempo baseados nos trechos da curva 
IDF, podem surgir blocos de precipitação 
com valores negativos, relativos às esta-
ções meteorológicas onde estas desconti-
nuidades se verificam. Caso esta situação 
aconteça, utiliza-se normalmente, para 
esse passo de tempo, o trecho da curva IDF 
imediatamente anterior ao aparecimento 
dessa descontinuidade (Portela et al., 2000).

Os dados relativos às curvas IDF definidas 
por Brandão et al. (2001) para o posto 
udométrico do IGIDL de Lisboa apresentam 
uma descontinuidade entre o segundo (30 
minutos a 6 horas) e o terceiro trecho (6 a 24 
horas) dessas curvas, quando aplicados a 
hietogramas com blocos de duração de 5 mi-
nutos. No entanto, e visto que a duração dos 
hietogramas a definir são compostos por 
durações de 4 horas, esta descontinuidade 
não é relevante para os cálculos efetuados.

A divisão em blocos necessários para a 
realização dos hietogramas da precipitação 
associada a um determinado período de 
retorno, podem ser obtidos através da 
aplicação da equação (6) com recurso aos 
parâmetros a  e b  apresentados na Tabela 2.

A Tabela 13 sintetiza os procedimentos 
necessários para a obtenção de um 
hietograma com blocos de precipitação de 
5 minutos decrescentes, para um evento 
com duração de quatro horas e um perío-
do de retorno de 10 anos P(5min)(T10)mm( )
. A precipitação total deste período de 
retorno é de 77.1 mm e foi obtida a partir 
da amostra de valores de precipitação 
diária máxima anual com recurso à Lei de 
Gumbel (Tabela 11).

O hietograma de blocos alternado 
difere do de blocos decrescente apenas na 
ordenação de valores. Neste o valor mais 
elevado de precipitação encontra-se cen-
trado na distribuição e os restantes valores 
do hietograma de blocos decrescentes são 
alocados de forma alternada à direita e 
esquerda desse valor central (Figura 11).

A Figura 12 ilustra alguns dos hietogra-
mas utilizados na modelação hidrológica 
para a bacia hidrográfica em estudo. Nesta 

anteriormente, num hietograma de blocos 
de 5 minutos decrescentes, ou seja o valor 
com maior precipitação é atribuído ao pri-
meiro bloco de tempo, decrescendo este 
valor até às 4 horas. Verifica-se no entanto 
um ligeiro aumento da precipitação na 
passagem do primeiro (5 a 30 minutos) 
para o segundo trecho (30 minutos a 6 
horas) da curva IDF no período de retorno 
ilustrado. Esta situação verifica-se para 
todas as transições entre curvas IDF da 
estação do IGIDL.

Tabela 13. Aplicação da curva IDF relativa ao período de retorno de 10 anos definida por Brandão et al. (2001) para a 
estação do IGIDL em Lisboa, ao período de retorno de 10 anos de precipitação (77.1 mm) obtido através do ajuste da 
lei de Gumbel (Tabela 11) para a amostra de valores de precipitação diária máxima anual (Tabela 4).

i D min( ) D h( ) a b
I mm/h( ) =

aD min( )
b

P D( )mm =
D h( )I mm/h( )

P D( ) T10( )mm =

77.1
78.5

× P D( )mm
P 5min( ) T10( )mm

1 5 0.08 239.69 -0.486 109.64 9.14 8.97 8.97

2 10 0.17 239.69 -0.486 78.28 13.05 12.81 3.84

3 15 0.25 239.69 -0.486 64.28 16.07 15.78 2.97

4 20 0.33 239.69 -0.486 55.89 18.63 18.30 2.52

5 25 0.42 239.69 -0.486 50.14 20.89 20.52 2.22

6 30 0.50 407.36 -0.637 46.67 23.34 22.94 2.40

… … … … … … … … …

48 240 4.00 407.36 -0.637 12.41 49.64 48.75 0.37

— 1440 24.00 670.81 -0.732 3.27 78.50 77.10 —

Figura 11. Hietograma de blocos alternados (esquerda) e de blocos decrescentes (direita) obtidos através da aplicação 
da curva IDF para o período de retorno de 100 anos, ajustada à precipitação obtida para o mesmo período de 
retorno, através da aplicação da lei de Gumbel à amostra de precipitações diárias máximas anuais da estação 
meteorológica do IGIDL – Lisboa. Fonte: produção do autor.
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físico. O modelo Mohidxvii, adotado para a 
realização da modelação hidrodinâmica 
que ilustra este guia, permite modelar o es-
coamento superficial e a rede de drenagem 
principal da cidade, correspondendo a um 
modelo 2D apesar de incorporar alguns 
componentes de um modelo 3D, acopla a 
simulação da rede de drenagem. Este tipo 
de modelos são os mais adequados para o 
tipo de bacia em estudo onde a permeabili-
dade do solo é bastante baixa e as maiores 
inundações resultam de cheias rápidas 
(ver e.g. De Moel et al., 2009, Ernst et al., 
2010, EXCIMAP, 2007). Este modelo permite 
obter dados importantes para a criação de 
mapas de perigosidade como a altura, a 
direção e a velocidade da água, bem como 
a extensão da inundação.

Realizam-se seguidamente, algumas con-
siderações a ter em conta no processo de 
modelação hidrodinâmica nomeadamente 

xvii  Este modelo pode ser obtido em http://www.action-
modulers.pt/

figura não são representados os hietogra-
mas para o período de retorno de 5, 20 e 
50 anos também utilizados na modelação.

modelação 
hidrológica

A avaliação de risco de inundações 
engloba a execução de diversas tarefas. A 
primeira das quais consiste na produção 
de dados científicos que caracterizem a 
inundação a que determinado sistema 
se encontra exposto. Essa caracterização 
consiste na definição de períodos de 
retorno e na definição de hietogramas de 
projeto, tendo em conta as características 
da área em estudo. Todos estes procedi-
mentos têm como objetivo fundamental 
a espacialização da inundação, recorren-
do-se para esse efeito, a modelos que 
permitem simular o comportamento da 
água precipitada num determinado espaço 

em áreas bastante artificializadas, devendo 
conseguir-se um compromisso entre o 
pormenor da rede utilizada e a capacidade 
de modelação. Mais uma vez, quanto maior 
pormenor tiver a rede de drenagem maior 
será o tempo de processamento do mode-
lo, podendo mesmo torna-lo instável.

As fontes de informação para este primei-
ro grupo de informação consistem, funda-
mentalmente, em dados obtidos junto dos 
serviços municipais (topografia e sistemas 
artificiais de drenagem) ou levantamentos 
realizados por instituições governamen-
taisxviii (topografia). No entanto, e dependen-
do da localização ou do detalhe pretendido 
pode ser necessário efetuar-se um levanta-
mento topográfico próprio, recorrendo-se 
com frequência a levantamentos Lidarxix 
(Laser Detection and Ranging). Resta referir 
que a obtenção dos sistemas artificiais de 
drenagem devidamente caracterizados (al-
tura e localização dos coletores, perímetro 
e forma das condutas, etc.) é especialmente 
difícil, visto tratarem-se de estruturas que 
se encontram em funcionamento há muitos 
anos e a prática do seu levantamento e 
caracterização sistematizada nem sempre 
se encontra implementada.

O segundo grupo de dados a obter cor-
responde ao uso e ocupação do solo. Esta 
recolha de informação tem como objetivo a 
definição dos diferentes elementos consti-
tuintes da bacia e a atribuição de múltiplos 
critérios tanto de impermeabilização como 
de rugosidade, de forma a simular o mais 
corretamente possível o comportamento 
da água na bacia hidrográfica em estudo. 

xviii Sendo exemplo o Instituto Geográfico Português ou o 
Instituto Geográfico do Exército. 

xix Esta técnica consiste num sistema Laser Aerotranspor-
tado, que faz a medição direta de elevações.

a importância do detalhe da informação 
utilizada nesse processo e as suas impli-
cações para os resultados obtidos. É de 
referir que a modelação hidrodinâmica 
propriamente dita e os seus processos não 
são discutidos de forma exaustiva neste 
documento.

informação necessária
Existem fundamentalmente três grandes 

grupos de informação necessária para a 
simulação de inundações com recurso a 
modelação hidrodinâmica.

O primeiro consiste num modelo digital 
de terreno (MDT) e, dependendo da bacia 
em estudo, nas bases de dados geográficas 
referentes à rede artificial de drenagem.

Para a produção de cartografia de risco de 
inundação à microescala deve-se optar por 
MDT com uma resolução horizontal entre 
o metro e os 10 metros e uma resolução 
vertical nunca inferior a 0,5 metros (Ernst 
et al., 2010). Estas características permitem 
identificar pequenas alterações no relevo, 
sendo um fator fundamental para uma cor-
reta modelação de inundações. Não menos 
importante é a inclusão neste modelo digi-
tal de terreno de barreiras à circulação da 
água, nomeadamente os edifícios presentes 
na bacia. Não obstante, o nível de detalhe 
do MDT pode ser alterado construído com 
um menor nível de detalhe e resolução com 
o objetivo de diminuir o tempo de análise. 
Quanto maior for a resolução do MDT maior 
será o número de iterações realizadas 
pelos modelos hidrodinâmicos para atingir 
os resultados pretendidos.

A rede de drenagem tem um papel 
fundamental quando a bacia se localiza 

Figura 12. Hietogramas de blocos alternados para os períodos de retorno de 2, 10, 100 e 500 anos obtidos através 
da aplicação da curva IDF para os respetivos período de retorno, ajustados à precipitação obtida para os mesmos, 
através da aplicação da lei de Gumbel à amostra de precipitações diárias máximas anuais da estação meteorológica 
do IGIDL – Lisboa. Fonte: produção do autor.
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grafada de 1 hectare), a fotointerpretação, 
a cartografia municipal, entre outras (ver 
e.g. Bruijn et al., 2009, Julião et al., 2009).

O terceiro e último grupo de dados  
correspondem a informações históricas, 
sendo informação de grande importância 
tanto para efeitos de calibração como de 
validação dos modelos hidrodinâmicos. As 

xxii http://www.eea.europa.eu/data-and-maps/data/
urban-atlas (consultado 10/2013).

Normalmente os organismos europeus 
recomendam a utilização de cartas como 
a Corine Land Cover xx (unidade mínima 
cartografada de 25 hectares), embora exis-
tam outras fontes com informação mais 
detalhada como a Carta de Ocupação do 
Soloxxi (COS2007 – unidade mínima carto-

xx http://www.eea.europa.eu/data-and-maps/data/cori-
ne-land-cover-2006-raster(consultado 10/2013).

xxi http://www.igeo.pt/produtos/CEGIG/Cos2007.htm 
(consultado 10/2013).

resultados a obter
Os modelos hidrodinâmicos são aconse-

lhados para a modelação de inundações, 
tendo como finalidade a produção de 
cartas de risco. Estes permitem obter, para 
um determinado episódio de inundação, 
as áreas inundáveis; a profundidade da 
inundação (como resultado da diferença 
entre o nível de inundação e o terreno) 
e a distribuição da velocidade e direção 
do caudal (caso se utilize modelos 2D). 
Esse episódio terá associado uma deter-
minada probabilidade de ocorrência que 
se traduz no seu período de retorno. A 
conjugação de um ou vários elementos que 

informações a serem recolhidas incluem: 
mapas de inundações previamente 
executados; registos históricos dos níveis 
de caudal; registos históricos e trabalhos 
prévios sobre a velocidade de escorrência 
e marcas de inundação (ex.: em edifícios ou 
outras estruturas); recolha de eventos de 
inundação através de fontes secundárias 
(ex.: noticias de jornais); recurso a fotogra-
fias aérea e imagens de satélite, uma vez 
que a deteção remota pode trazer infor-
mações relevantes para validar modelos 
através da comparação entre os resultados 
obtidos pela modelação hidrodinâmica de 
um determinado evento com a imagem ob-
tida desse mesmo evento (EXCIMAP, 2007).

Figura 13. Modelo digital de terreno com resolução vertical de 0.001 metros e resolução espacial horizontal de 10 metros 
- imagem superior (parte central da cidade de Lisboa) e de 5 metros - imagem inferior (zona de Algés). Fonte: produção 
do autor com recurso a dados da Câmara Municipal de Lisboa, Câmara Municipal de Oeiras e Municípia I.M., S.A.

Figura 14. Cartas com informação de uso e ocupação do solo. Fonte: produção do autor com recurso a dados da 
Câmara Municipal de Lisboa e Agencia Europeia do Ambientexxii.

Área urbana contínua
Área urbana descontínua de alta densidade
Área urbana descontínua de média densidade
Área urbana descontínua de baixa densidade
Áreas Industriais, comerciais e serviços públicos
Ruas e estradas
Vias férreas
Áreas em construção
Áreas sem uso associado
Áreas verdes urbanas
Áreas desportivas e de lazer
Edifícios

Figura 15. Cartas de Perigosidade de inundação da bacia da baixa – Avenida Almirante Reis – Avenida da 
Liberdade. Esquerda - extensão da inundação associada a diferentes probabilidades (períodos de retorno). Direita - 
profundidade de inundação para o período de retorno de 100 anos. Fonte: produção do autor com recurso a dados 
da Câmara Municipal de Lisboa e da modelação hidrodinâmica.
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detalhe dos elementos expostos traduzi-
dos na ocupação do solo será menor do 
que numa bacia de pequenas dimensões 
(EXCIMAP, 2007).

Também os critérios para a avaliação do 
risco podem ser mais ou menos detalha-
dos mediante o objetivo da análise. Estes 
podem incluir fatores sociais, ambientais, 
económicos, etc. (Meyer et al., 2009c), 
sendo apresentado na Figura 16, de forma 
esquemática, um procedimento que pode 
ser adotado para a avaliação do risco de 
inundações considerando vários fatores. 
Neste esquema é destacado a azul o 
procedimento explorado neste guia, que 
corresponde à avaliação de risco para 
diferentes categorias de edificado.

informação necessária
Após serem realizados todos os procedi-

mentos para a obtenção das áreas inundá-
veis associadas a diferentes períodos de 
retornoxxiii, é necessário fazer-se o levanta-
mento dos elementos expostos. Os orga-
nismos europeus sugerem de forma mais 
ou menos direta a utilização da carta de 
uso e ocupação do solo Corine Land Cover 
para este fim (EXCIMAP, 2007). Sendo uma 
cartografia realizada segundo os mesmos 
critérios para todos os estados membros 
da União Europeia, a sua utilização é indi-
cada para a avaliação do risco em bacias 
transnacionais e de grandes dimensões. 
No entanto se a escala de análise consiste 
numa bacia hidrográfica de pequenas 
dimensões esta carta é insuficiente pois 
apenas dispõe de informação de elementos 
com uma área superior ou igual a 25 hecta-
res. Neste sentido é necessário recorrer-se 

xxiii Como descrito na secção Modelação Hidrológica

caracterizam a inundação com a proba-
bilidade de ocorrência dessa inundação 
permite-nos obter mapas de perigosidade 
(EXCIMAP, 2007).

São ilustrados na Figura 15 alguns dos 
resultados obtidos após modelação das 
inundações para a bacia hidrográfica em 
estudo. Esta modelação é realizada com 
base numa grelha com resolução espacial 
de quatro metros que considera os edifí-
cios presentes ao longo da bacia. Foram 
calculadas as alturas da água máxima 
resultantes da precipitação associada à 
respetiva probabilidade de ocorrência, 
para todos os períodos de retorno conside-
rados e pontos da grelha.

avaliação de risco 
de inundação 
e produção de 
cartografia

Após a caracterização das inundações 
da área em estudo inicia-se o processo 
de avaliação de risco, sendo necessária a 
obtenção e tratamento de diversas infor-
mações. Estas podem ser definidas em três 
grandes grupos, consistindo i) na caracte-
rização dos elementos presentes nas áreas 
inundáveis, ii) na definição de critérios que 
relacionem as características da inunda-
ção com o dano causado nos elementos 
expostos e iii) na quantificação do risco 
para esses elementos. Estes dados terão 
um maior ou menor detalhe consoante o 
âmbito da análise, ou seja, se o território a 
avaliar consistir numa bacia hidrográfica de 
grandes dimensões (ex. o rio Tejo) então o 

rés-do-chão e cave. A decisão do número 
de elementos a caracterizar e do detalhe 
desse levantamento tem em conta dois 
critérios. O primeiro diz respeito à extensão 
da inundação para o período de retorno 
mais elevado. Ou seja é razoável proceder-

-se apenas ao levantamento dos elementos 
que são efetivamente afetados pelas 
inundações (Merz et al., 2007, Schanze et 
al., 2006, Meyer et al., 2009c). O segundo 
refere-se aos critérios que se pretendem 

a outras fontes ou mesmo executar um le-
vantamento dos elementos expostos. Este 
é o caso do exemplo que ilustra este guia, 
onde se procura avaliar o risco associado 
a cada edifício, com base numa série de 
curvas de dano, construídas para diferentes 
ocupações e características de edifícios. 
Neste sentido é necessária informação 
mais detalhada dos elementos expostos, 
nomeadamente o número de pisos de 
cada edifício e as funções localizadas no 

Figura 16. Esquema de procedimento metodológico para a avaliação socioeconómica do risco de inundação 
considerando a população, o valor económico dos elementos expostos e os equipamentos fundamentais e mais 
vulneráveis em caso de inundação. A azul destaca-se o procedimento abordado neste guia. Fonte: adaptado de 
Meyer et al. (2009c).
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realizado para a bacia avaliada, como 
resultado dos elementos recolhidos para 
esta avaliação (Tabela 14). E importante 
sublinhar que estes são os elementos 
necessários para a avaliação do risco de 
inundações neste caso específico, tendo de 
se adaptar a caracterização dos elementos 
expostos ao contexto em que se pretende 
realizar a avaliação.

avaliar. Tendo em atenção as categorias de 
dano ilustradas na Figura 3, os elementos a 
serem levantados devem conter o detalhe 
necessários para a aplicação de cada uma 
das curvas de dano apresentada nessa 
mesma figura.

Na Figura 17 são mostrados dois exem-
plos dos resultados do levantamento 

Tabela 14. Elementos levantados relativos à caracterização e ocupação dos diferentes edifícios expostos na bacia 
em estudo. Os elementos relacionados com a ocupação do edifício foram recolhidos tanto para o rés-do-chão como 
para a cave. Este levantamento é necessariamente georreferenciado e armazenado num SIG.

Características do edifício Ocupação (R/C e Cave)

Nº de andares Habitação Comércio

Existência de Cave Serviços Equipamentos/Escritórios

Devolutos Armazém Garagem

Figura 17. Mapas de elementos expostos. Número de pisos (esquerda) e funções dos edifícios no rés-do-chão (direita), 
exposto a uma inundação com o período de retorno de 500 anos. Fonte: produção do autor com recurso a dados da 
Câmara Municipal de Lisboa e da modelação hidrodinâmica.

Características 
do edifício

0 - 2
3 - 4
5 - 6

7 - 8
9 - 10

Com cave
Outros edifícios

(Número de pisos e caves)

Devoluto, 
Não se aplica

Outros Edifícios

Funções
(R/C)

Serviços
Serv., Escrit.

Com., Gar.
Com., Armaz

Habitação
Comércio

Com., Escrit.
Com., Serv.

Serv., Gar.
Equip./Escrit.
Garagem
Armazém

(e.g. Xia et al., 2011); iii) o dano causado 
em áreas agrícolas, de pastoreio e em 
infraestruturas rodoferroviárias (e.g. De 
Moel and Aerts, 2010); iv) danos causados 
em edifícios com diferentes níveis de 
desagregação (e.g. Wünsch et al., 2009); v) 
curvas criadas para diferentes dimensões 
de indústrias e comércio (e.g. Ming-Daw Su 
et al., 2009), entre outros. Existem também 
exemplos na literatura onde a tipificação 
das características das inundações e dos 
danos causados por estas são efetuados 
de forma sistemática há mais de 60 anos 
(ver e.g. Dutta et al., 2003, Merz et al., 
2004), ou ainda de definição de curvas 
sintéticas obtidas por especialistas (ver e.g. 
Veerbeek and Zevenbergen, 2009).

Presentemente não existem bases de 
dados com informação suficientemente sis-
tematizada para a definição de curvas de 
dano no território nacional. Por conseguin-
te, as curvas adotadas neste guia resultam 
da literatura e na consulta a peritos nesta 
área, sendo esta consulta realizada com 
o objetivo de se escolher as que tenham 
uma maior adequação à realidade nacional. 
Desta forma as curvas aplicadas são adap-
tadas do estudo Micro-scale Risk Evaluation 
of Flood-prone Coastal Lawlands, publicadas 
em diferentes estudos (ver e.g. Meyer and 
Messner, 2005, Sterr et al., 2005). Através 

obtenção e aplicação de 
curvas de dano

As curvas de dano relacionam uma 
determinada característica da inundação 
com o prejuízo causado (em unidades 
monetário ou percentagens) num dado 
elemento exposto. Visto que as caracterís-
ticas dos elementos expostos variam de 
forma considerável de região para região 
é conveniente proceder-se à construção 
destas curvas com recurso a dados históri-
cos de prejuízos causados por inundações 
para a área em estudar (ver e.g. Bruijn et 
al., 2009, Meyer et al., 2009c, Wünsch et al., 
2009, Meyer and Messner, 2005). Existem 
no entanto outras possibilidades para a 
definição destas curvas como a consulta 
a peritos, testes de resistência realizados 
em laboratórios de engenharia civil ou 
inquéritos realizados à população afetada 
(Dutta et al., 2003).

A bibliografia existente sobre a definição 
e aplicação de curvas de dano refere a 
sua utilização em diferentes contextos 
e finalidades, nomeadamente para i) a 
relação da velocidade e profundidade da 
água necessárias para uma pessoa ser 
arrastada (e.g. Jonkman et al., 2008); ii) o 
dano causado em veículos automóveis 

Figura 19. Curvas profundidade-dano utilizadas no cálculo de risco para a estrutura do edifício (esquerda) e para os 
seus conteúdos (direita). Fonte: adaptado de Markau (2003) e de Reese et al. (2003).
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para a cave consoante o piso onde uma 
determinada atividade é realizada.

Com a definição das curvas de dano e 
estando previamente realizado o levan-
tamento dos elementos expostos e a 
modelação hidrológica com resultados 
para a altura da água em diferentes 
períodos de retorno, estão recolhidos 
os elementos necessários para a opera-
cionalização da avaliação do risco. Esta 
avaliação é normalmente efetuada com 
recurso a sistemas de informação geográ-
fica (SIG). A metodologia abaixo descrita 
baseia-se no caso de estudo da baixa de 
Lisboa para a categoria de dano dos ativos 
fixos do comércio, serviços escritórios e 
equipamentos localizados no rés-do-chão 

- doravante designada como ativos fixos 
não industriais (R/C).

O primeiro passo da avaliação de risco 
consiste na atribuição da altura da água, 
obtida através da modelação hidrológica, 
aos elementos expostos, que neste caso 
específico são os edifícios.

da aplicação destas curvas são obtidas 
percentagens de dano associadas à altura 
da água da inundação. Por este motivo 
estas curvas são designadas como curvas 
profundidade-dano.

Cada curva apresentada na Figura 19 
dispõe de uma fórmula matemática a ser 
aplicada consoante as características dos 
elementos a avaliar. Estas são apresenta-
das na Tabela 15 onde se divide as catego-
rias de dano em estrutura e conteúdos do 
edifício. As fórmulas associadas à estrutura 
permitem calcular o dano para todo o 
edifício, enquanto as formulas associadas 
ao conteúdo possibilitam a diferenciação 
do cálculo do dano para o rés-do-chão ou 

xxiv O termo estrutura de edifício deve ser interpretada 
de forma lata compreendendo, para além dos elementos 
estruturantes dos prédios, as suas paredes, os revestimen-
tos as redes de abastecimento e restantes elementos que 
fazem parte integrante do edifício.

xxv Entende-se por inventário residencial todos os bens 
que se encontram numa fração com uso habitacional.

xxvi Bens imóveis localizados de forma permanente 
dentro de uma fração ou edifício (ex.: máquinas industriais, 
servidores, câmaras frigoríficas, etc.)

Tabela 15. Expressões matemáticas utilizadas em cada categoria de dano na avaliação de risco, onde Y  corresponde 
ao dano causado em percentagem e x  à altura da água. Fonte: adaptado de Markau (2003) e de Reese et al. (2003).
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iv
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Co
nt

eú
do

Inventário residencialxxv Cave Y = 68 x − 6
R/C Y = 60 x

At
iv

os
 F

ix
os

xx
vi

Comércio, serviços, escritórios e equipamentos
Cave Y = 68 x − 6
R/C Y = 57 x + 5

Industriais
Cave Y = 28x

R/C Y = 20x
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R/C Y = 3+ 38x
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Figura 18. Esquema metodológico para a avaliação de Risco de inundação com recurso a curvas profundidade-dano. 
Fonte: adaptado de De Moel and Aerts (2010)
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Após esta operação e com a aplicação 
direta da função que descreve a curva de 
profundidade-dano aos diferentes polígo-
nos que contêm a média da altura da água 
da inundação, obtemos uma percentagem 
de dano. Tomando como exemplo a curva 
para a categoria de dano ativos fixos não 
industriais (R/C) - descrita na Tabela 16, o 
dano da inundação representada na Figura 
20 será igual a 68 0.28 − 6 . Isto equivale a 
um dano aproximadamente igual 30% do 
total dos ativos fixos não industriais pre-
sentes no rés-do-chão desse edifício. Este 
cálculo terá de ser executado para todos 
os edifícios da bacia onde as atividades 
económicas referidas estão presentes.

Para ilustrar os procedimentos necessá-
rios para o cálculo do dano de uma bacia 
de pequenas dimensões com recurso a um 
SIG, tomemos como exemplo a Baixa de 
Lisboa, a inundação que ai ocorre com um 
período de retorno de 500 anos e a cate-
goria de dano ativos fixos não industriais 

Tendo presente que num SIG a altura da 
água de uma inundação, obtida por qual-
quer modelo hidrodinâmico, é armazenada 
numa estrutura em grelha e os edifícios 
são representados através de polígonos, é 
necessário executar alguns procedimentos 
para a afetação dos valores dessa grelha 
aos polígonos. Tomando como exemplo 
um único edifício sobreposto à informação 
da altura da água, teremos vários pixéis da 
grelha contíguos ou próximos do polígono 
que representa esse edifício (Figura 20 – b). 
Os valores mais próximos desse polígono 
serão aqueles que o irão afetar nesse 
cenário de inundação. Neste sentido estes 
serão os pixéis selecionados (Figura 20 – c) 
para calcular a média dos valores da altura 
da água no edifício (Figura 20 – d). Este 
valor é então atribuído ao polígono que 
representa o edifício. Note-se que para 
todos os períodos de retorno avaliados, a 
localização e o número de pixéis seleciona-
dos para um determinado edifício devem 
ser equivalentes.

A média dos danos na baixa de Lisboa para 
um evento com esta magnitude e nesta ca-
tegoria de dano é de 44.66%. Teoricamente, 
para se calcular o risco da inundação asso-
ciado a este período de retorno, seria ainda 
necessário multiplicar o dano obtido para 
cada edifício pela probabilidade de ocorrên-
cia do evento. Esta operação vai distribuir 
o valor do dano pelo número de anos que, 
em termos médios, a inundação demora a 
ocorrer. No entanto o que seria obtido con-
sistiria apenas no dano médio anual para 
uma inundação com estas características e 
não o dano médio de todas as inundações 
que poderão ocorrer nesta secção da bacia. 
Este objetivo é conseguido através da 
construção de curvas probabilidade-dano, 

(R/C). Os procedimentos necessários para 
esse cálculo encontram-se ilustrados na 
Figura 21, sendo realizados após a afeta-
ção da altura da água aos edifícios para 
o período de retorno de 500 anos. Nesta 
figura a imagem (a) corresponde à seleção 
dos edifícios onde existem ativos fixos não 
industriais no rés-do-chão e a imagem (b) 
resulta da aplicação da função da Tabela 16 
aos edifícios previamente selecionados.

Esta operação permite obter o dano 
expectável para uma inundação com um 
período de retorno de 500 anos, que 
para o caso ilustrado varia entre 0 e 75% 
relativamente aos edifícios com atividades 
não industriais associadas ao rés-do-chão. 

Tabela 16. Função de dano para o cálculo de risco dos ativos fixos não industriais (R/C).

Categoria de dano Função

Conteúdo Ativos fixos Comércio, serviços, escritórios, etc. R/C Y = 68 + x − 6

0.28 0.28 0.28
0.28

0.28
0.2 0.26 0.34 0.35

0.25

Figura 20. Exemplo da afectação da altura da água ao edifício. A vermelho representa-se um determinado edifício 
e a azul os pixeis que que contêm a altura da água. (a) edifícios sem inundação, (b) edifícios com a grelha onde se 
encotra armazenada a altura da água, (c) selecção dos pixeis da grelha proximos ao edifício, (d) cálculo da média dos 
pixeis seleccionados em (c). Fonte: produção do autor.

Figura 21. Seleção dos edifícios com atividades de comércio, serviço, equipamentos e escritórios localizados no rés-
do-chão (a)). Aplicação da curva de dano relativa aos ativos fixos - comércio, serviços, equipamentos e escritórios 
localizados no rés-do-chão para a altura da água de uma inundação com período de retorno de 500 anos (b). Fonte: 
produção do autor com recurso a dados da Câmara Municipal de Lisboa e da modelação hidrodinâmica.
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Os restantes pontos serão obtidos com 
o cálculo do dano médio da área para as 
inundações associadas aos diferentes 
períodos de retorno modelados. O método 
para estes cálculos é idêntico ao descrito 
para o período de retorno de 500 anos, 
apresentando-se na Figura 23 o resultado 
desses cálculos para o período de retorno 
de 10, 50 e 100 anos. Os valores médios de 
dano para estes períodos de retorno na ca-
tegoria de dano ativos fixos não industriais 
(R/C) são respetivamente de 6.74%, 18.46% 
e 26.94%. Os restantes valores associados 
aos períodos de retorno avaliados corres-
pondem a 2.02% (2 anos), 4.3% (5 anos) e 
15.85% (20 anos).

Concluída a quantificação do dano para 
todos os períodos de retorno modelados 
e as respetivas médias do dano da área 
em avaliação, temos os dados necessários 
para terminar a construção da curva pro-
babilidade-dano da Figura 23. Colocando 
nesse gráfico os restantes valores de dano 

processo que será explicado com maior 
pormenor na próxima secção.

cálculo do dano médio anual
O cálculo do dano médio anual resultante 

de inundações é obtido através de uma 
aproximação que pretende representar 
todos os eventos que, teoricamente, podem 
ocorrer numa dada bacia. Esta aproximação 
resulta da construção de curvas probabi-
lidade-dano (Meyer et al., 2009a). Como 
referido a média do dano para o período 
de retorno de 500 anos dos ativos fixos não 
industriais (R/C) para a secção da bacia ilus-
trada é de 44.66%. Se se colocar este valor 
num gráfico onde o eixo das ordenadas 
corresponde à percentagem de dano e o 
eixo das abcissas às diferentes probabilida-
des associadas aos períodos de retorno ava-
liados (que neste caso são as probabilidades 
de não excedência de 0.5, 0.2, 0.1, 0.05, 0.02, 
0.01 e 0.002) obtemos o primeiro ponto da 
curva probabilidade-dano (Figura 22).

a curva probabilidade-dano tem o seu 
início na probabilidade de excedência 
associada a esse período de retorno. 
No caso da secção da bacia em estudo 
verifica-se que neste período de retorno já 
existe dano, significando que a curva tem 
o seu início num período de retorno mais 
baixo. Esta situação está relacionada com 
a entrada em carga de alguns coletores 
de águas pluviais da cidade de Lisboa já 
identificadas em estudos anteriores (ver 
EMARLIS, 2007).

em conformidade com a probabilidade de 
não excedência a que se referem, obtêm-

-se sete pontos que, após a sua interpola-
ção, resultam na curva probabilidade-dano 
para os ativos fixos não indústrias localiza-
dos no rés-do-chão dos edifícios da baixa 
de Lisboa (Figura 24).

Normalmente a inundação com o período 
de retorno de dois anos é modelada para 
confirmar que os valores dessa precipita-
ção não têm qualquer consequência na 
avaliação de risco. Verificada esta situação 

Figura 22. Representação gráfica da média do dano dos ativos fixos não industriais (R/C) para o período de retorno 
de 500 anos. Fonte: produção do autor.
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Figura 23. Cálculo do dano para diferentes períodos de retorno (10, 50 e 100 anos). Fonte: produção do autor com 
recurso a dados da Câmara Municipal de Lisboa e da modelação hidrodinâmica.

Baixa

Av. Almirante Reis
BaixaAv. Liberdade

Altura da água
3 m

0 mOutros Edifícios

0.01 - 15.0
15.1 - 30.0
30.1 - 45.0

45.1 - 60.0
60.1 - 75.0

Dano para o período de
retorno de 10 anos (%)
(Activos fixos não industriais - R/C)

Baixa

Av. Almirante Reis
BaixaAv. Liberdade

Altura da água
3 m

0 mOutros Edifícios

0.01 - 15.0
15.1 - 30.0
30.1 - 45.0

45.1 - 60.0
60.1 - 75.0

Dano para o período de
retorno de 50 anos (%)
(Activos fixos não industriais - R/C)

Baixa

Av. Almirante Reis
BaixaAv. Liberdade

Altura da água
3 m

0 mOutros Edifícios(Activos fixos não industriais - R/C)

0.01 - 15.0
15.1 - 30.0
30.1 - 45.0

45.1 - 60.0
60.1 - 75.0

Dano para o período de
retorno de 100 anos (%)

Figura 24. Valores de dano associados a diferentes probabilidades de ocorrência (esquerda) e a sua interpolação 
para a definição da curva probabilidade-dano dos ativos fixos não industriais – R/C (direita). Ambos os gráficos não 
têm uma escala linear atribuída ao eixo das abcissas. Fonte: produção do autor.
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Apesar destas aproximações permitirem 
uma aproximação ao dano médio anual, 
é conveniente obter-se a probabilidade a 
partir da qual o dano é efetivamente zero, 
implicando todavia um aumento do núme-
ro de períodos de retorno a ter em conta 
na avaliação de risco (Ward et al., 2011).

Após a construção da curva probabilidade 
dano pode-se calcular o dano médio anual 
da categoria de dano a que essa curva se 
refere. Como referido na secção Curvas Pro-
babilidade-Dano, esse dano médio anual 
é obtido através do cálculo da área que se 
encontra abaixo da curva probabilidade 

xxvii Para se obter o valor de D 1[ ]  e P 1[ ]  conside-
rou-se que D0 = 0  e P0 = 1 , conforme descrito para a 
abordagem (a).

Quando a curva probabilidade-dano 
não tem um valor nulo para o período 
de retorno de 2 anos pode-se optar por 
diferentes aproximações para se ultrapas-
sar essa situação. Uma das possibilidades 
consiste na assunção de que mesmo após 
a verificação da existência de dano neste 
período de retorno, a curva termina neste 
ponto (ver e.g. Veerbeek and Zevenbergen, 
2009, Ernst et al., 2010), aceitando-se a 
subestimação do valor dos danos médios 
anuais que dai advém (abordagem (b) da 
Figura 25). Outra possibilidade consiste no 
prolongamento da curva até ao período 
de retorno teórico de um ano atribuindo 
a este ponto o valor de media de dano 
zero, assumindo-se uma sobrestimação 
dos danos (abordagem (a) da Figura 25). 

Neste caso, é expectável uma perda anual 
que ronda os 3.6% do total de ativos fixos 
não industriais, localizados no rés-do-chão 
dos edifícios presentes na parte da bacia 
hidrográfica correspondente à baixa de 
Lisboa. No entanto, este valor resulta da 
avaliação individual de cada edifício, que 
foi realizada em ambiente SIG, tornando-se 
possível espacializar a informação e apre-
sentar o risco para cada edifício avaliado 
(Figura 26).

Terminada a quantificação das perdas 
relativas a esta categoria de dano será ne-
cessário aplicar todos os passos descritos 
para esta quantificação às restantes cate-
gorias que se pretenderem avaliar. No caso 
que serve de exemplo a este guia (Tabela 

dano, existindo diferentes abordagens para 
esse cálculo. A primeira das quais consiste 
no cálculo do integral da função que define 
a curva. Neste caso será necessário definir 
essa função com recurso a um gráfico em 
que ambos os eixos tenham uma escala 
linear e onde a curva esteja representada. 
Serve de exemplo para esta abordagem 
os gráficos apresentados na Figura 25. No 
entanto, e como também referido ante-
riormente, é mais habitual recorrer-se a 
uma aproximação do cálculo desta área 
recorrendo-se às equações (7) e (8).

A Tabela 17 sintetiza os procedimentos 
a adotar para a obtenção do dano médio 
anual, tomando como exemplo a categoria 
de dano ativos fixos não industriais (R/C). 

Tabela 17. Exemplo de cálculo necessário para a obtenção do dano médio anual dos ativos fixos não industriais 
(R/C), aplicada à abordagem (a).xxvii Os valores apresentados encontram-se arredondados à segunda casa decimal.

i Probabilidade (P) Dano (D) D i[ ]= D Pi−1( )+ D Pi( )
2

ΔP i[ ]= Pi − Pi−1 D i[ ]× ΔPi

1 0.5 2.02 1.01 0.5 0.51

2 0.2 4.30 3.16 0.3 0.95

3 0.1 6.74 5.52 0.1 0.55

4 0.05 15.85 11.28 0.05 0.56

5 0.02 18.46 17.16 0.03 0.51

6 0.01 26.94 22.7 0.01 0.23

7 0.002 44.66 35.8 0.008 0.29

D = D i[ ]× ΔPi
i=1

K

∑ = 3.60

Figura 25. Curvas probabilidade dano para os ativos fixos não industriais (R/C) localizados na baixa de Lisboa 
segundo a abordagem (a) – esquerda - e (b) - direita. Ambos os gráficos têm uma escala linear atribuída ao eixo das 
abcissas. Fonte: produção do autor.
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Figura 26. Dano médio anual obtido através da aproximação (a) –esquerda - e (b) – direita – para cada edifício da 
baixa potencialmente afetado por inundações. Fonte: produção do autor com recurso a dados da Câmara Municipal 
de Lisboa e da modelação hidrodinâmica.
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(R/C) na Figura 26. Podendo considerar-se 
que a avaliação de risco se encontra 
terminada, alguns autores propõem ainda 
formas de agregar toda a informação das 
diferentes componentes do dano, num 
único mapa ou indicador (ver e.g. Meyer et 
al., 2009c).

agregação das categorias de dano

A execução de tal agregação é conse-
guida através da atribuição de pesos a 
cada uma dessas categorias de dano que 
reflitam a sua importância relativamente 
às restantes. Normalmente esta operação 
resulta da consulta a especialistas na área, 
existindo várias formas de o fazer. A mais 
indicada consiste na realização de inquéri-
tos individuais, embora as entrevistas em 
grupo também sejam possíveis mas com 
maiores limitações devido a enviesamentos 
causados pela maior influência de certas 
pessoas em relação a outras (CE, 2004).  
A importância desta consulta é definida por 
vários autores como o ponto crucial da par-
ticipação das partes interessadas em toda 
a análise de risco, no caso de se pretender 
a agregação da informação do dano num 
único mapa ou indicador (ver e.g. Bruijn et 
al., 2009, Schmidt-Thomé et al., 2006).

Existindo várias metodologias para 
definir os pesos a atribuir a cada critério 
(ver Malczewski, 1999), são seguidamen-
te ilustrados os procedimentos para a 
aplicação de apenas uma dessas metodo-
logias. Essa metodologia é designada por 
pairwise comparison method (PCM) para 
múltiplos decisores e foi escolhida por ser 
uma das mais adequadas neste contexto 
(Malczewski, 1999).

O PCM consiste numa tabela de dupla 
entrada onde é pedido a cada interveniente, 

15) ter-se-á ainda de calcular o dano para os 
ativos fixos localizados na cave dos edifícios, 
bem como os ativos fixos industriais, o 
inventário residencial e os stocks. Estas 
três categorias de dano têm de ser avalia-
das separadamente para a cave e para o 
rés-do-chão à imagem do que ocorre para 
os ativos fixos industriais. Resta referir 
a categoria de dano relacionada com a 
estrutura do edifício apresentada na Tabela 
15. Nesta são indicadas quatro fórmulas a 
aplicar consoante o número de pisos e a 
ausência ou presença de caves. A quantifi-
cação do dano desta categoria resulta da 
aplicação direta da fórmula correspondente 
à característica do edifício em causa (tendo 
em atenção o número de andares e a 
existência ou ausência de caves), sendo os 
restantes procedimentos idênticos aos das 
restantes categorias de dano.

resultados a obter
A Tabela 18 resume os resultados da 

aplicação desta metodologia para todas 
as categorias de dano. Nesta tabela são 
apresentados os valores correspondentes à 
área da Baixa cuja obtenção ilustra este guia 
e também os resultados correspondentes 
aos troços da bacia que se desenvolvem ao 
longo da Avenida da Liberdade e da Avenida 
Almirante Reis. Note-se que os danos 
não são exclusivos destas duas Avenidas, 
integrando todas as áreas que as circundam 
e que no seu conjunto correspondem à 
sub-bacia da Avenida da Liberdade e da 
Avenida Almirante Reis. São ainda incluídos 
os valores totais de toda a bacia.

Para cada uma destas categorias de dano 
é possível a espacialização da informação 
através de mapas de risco como exempli-
ficado para os ativos fixos não industriais 

a sua opinião, devendo a sua leitura ser feita 
da categoria de dano identificada na coluna 
em relação à da linha. Como exemplo e 
observando a Tabela 19, se o entrevistado 
considerar que a estrutura do edifício é 
mais importante que o inventário residen-
cial então deve atribuir o valor 1 à célula que 
fica na interceção da coluna da estrutura 
do edificado (a) com a linha do inventário 

 se um edifício é impactado a partir do período de retorno 
de 50 anos, então a curva desse edifico apenas é iniciada 
nesse ponto. Os valores apresentados na Figura 25 ilustra-
tivos da abordagem (b) não refletem estas situações. No 
entanto os valores contabilizados em todos os resultados 
desta abordagem ao longo deste documento, refletem 
essas situações.

que escolha qual a importância de um 
elemento relativamente a outro. A Tabela  
19 ilustra a forma de preenchimento da 
tabela para uma das categorias de dano, 
neste caso, a estrutura do edifício. Sendo 
um procedimento para múltiplos decisores 
é pedido a cada perito que preencha as 
células da tabela com o valor de 1 (mais im-
portante) e 0 (menos importante), mediante 

xxviii Esta abordagem não é explorada de forma 
pormenorizada neste documento, sendo no entanto de 
referir que os resultados obtidos não resultam diretamente 
da curva apresentada na Figura 25 que apenas objetiva a 
ilustração desta abordagem. Nesta abordagem apenas são 
contabilizados os danos a partir do período de retorno em 
que um determinado edifício é afetado. Como exemplo

Tabela 18. Resultado do cálculo do dano médio anual para as diferentes categorias de dano aplicadas a parte bacia 
em avaliação. São mostrados os valores para a totalidade da bacia e desagregado por áreas (Baixa, Av. Liberdade, 
Av. Almirante Reis). Na coluna referente ao dano o primeiro valor apresentado, para uma determinada categoria, 
foi obtido através da abordagem (b)xxviii e o segundo através da abordagem (a). Os valores de dano médio anual 
encontram-se arredondados à segunda casa decimal.

Total da bacia Baixa Av. Liberdade Av. Almirante Reis

Dano 
(%)

Elementos 
expostos

Dano 
(%)

Elementos 
expostos

Dano 
(%)

Elementos 
expostos

Dano 
(%)

Elementos 
expostos

Estrutura do 
edifício

0.13 
0.18

1001
0.04 
0.06

368
0.22 
0.29

285
0.14 
0.20

348

Inventário 
Residencial CV

0.02 
0.04

1 0 0
0.02 
0.04

1 0 0

Inventário 
Residencial RC

4.38 
6.28

103
4.03 
5.92

2
4.13 
5.94

37
4.53 
6.50

64

Ativos Fixos não 
industriais CV

4.22 
6.00

16
2.78 
3.69

2
4.20 
5.97

9
4.82 
6.98

5

Ativos Fixos não 
industriais RC

4.62 
6.75

853
2.42 
3.60

363
7.37 

10.57
230

5.27 
7.75

260

Ativos Fixos 
industriais CV

0.03 
0.05

1 0 0 0 0
0.03 
0.05

1

Ativos Fixos 
industriais RC

0 0 0 0 0 0 0 0

Stocks RC
2.44 
3.47

53
0.72 
1.1

4
2.72 
3.83

27
2.40 
3.45

22

Stocks CV
2.07 
2.94

782
1.02 
1.48

318
3.32 
4.59

220
2.31 
3.34

244
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é mais importante que os ativos fixos não 
industriais. No entanto o mesmo entrevis-
tado pode indicar na mesma matriz que 
esses ativos fixos são mais importantes 
que a estrutura do edifício. Esta ordem de 
importâncias dada às categorias de dano 
é teoricamente impossível, tornando a 
matriz incoerente. Esta situação implica 
uma especial atenção no seu preenchi-
mento, sob pena do inquérito não poder 
ser considerado para a realização da 
agregação dos danos.

residencial (2) e o valor 0 à célula que fica na 
interceção da coluna inventário residencial 
(b) com a linha estrutura do edifício (1).

O entrevistado deve ter em especial aten-
ção que é relativamente fácil dar respostas 
incoerentes durante o preenchimento da 
matriz. Como exemplo, o entrevistado 
pode afirmar, através do preenchimento 
da matriz, que a estrutura do edifício 
é mais importante do que o inventário 
residencial e que o inventário residencial 

A Tabela 22 mostra os valores obtidos 
para o inquérito realizado através da 
operacionalização dos procedimentos 
descritos na Tabela 21.

Obtidos os pesos para cada critério, 
calcula-se o risco agregado para a área em 
estudo. Visto que, neste caso específico, o 
dano medio anual é calculado separada-
mente para o rés-do-chão e para a cave, e 
as ponderações obtidas não fazem essa 
descriminação, é necessário calcular o valor 
médio de cada categoria de dano referente 
aos conteúdos. Ou seja, tomando como 
exemplo os ativos fixos não industriais e 
partindo do princípio que um edifício tem 
as atividades subjacentes a esta categoria 
no rés-do chão e na cave, os dois valores 
encontrados para esse edifício devem ser 
somados e o resultado dividido por dois. 
Por seu lado, se um edifício apenas tem um 
valor dessa categoria que corresponde ou 

Após a obtenção de um determinado 
número de inquéritos coerentemente 
preenchidos, são somadas todas as res-
postas obtidas em cada célula da grelha.  
O resultado desta operação é representado 
na Tabela 20 com dados reais, obtidos 
através de um inquérito realizado a 12 
peritos que desempenham a sua atividade 
profissional no ramo dos seguros.

O passo seguinte no processo de 
obtenção do peso a atribuir às diferentes 
categorias de dano consiste no somatório 
de cada coluna da matriz para cada critério. 
Esta operação dá origem a uma classifica-
ção da importância das categorias de dano, 
embora ainda não padronizada (Tabela 20)

Para se proceder à normalização desses 
pesos é necessário efetuar algumas 
operações que se procuram ilustrados na 
Tabela 21.

Tabela 20. Matriz preenchida com o resultado de 12 inquéritos realizados a peritos na área de seguros de inundações.

Estrutura do 
edifício (a)

Inventário 
residencial (b)

Ativos fixos 
não indus-

triais (c)

Ativos fixos 
industriais (d)

Stocks (e)

Estrutura do 
edifício (1)

0 4 8 10 10

Inventário 
residencial (2)

8 0 12 12 12

Ativos fixos não 
industriais (3)

4 0 0 8 5

Ativos fixos 
industriais (4)

2 0 4 0 1

Stocks (5) 2 0 7 11 0

Posição 16 4 31 41 28

Tabela 21. Matriz de procedimentos para o cálculos dos pesos a atribuir a cada categoria de dano, com o objetivo 
da construção de um único mapa ou indicador que reflita o risco global de uma área. O valor n  corresponde ao 
número de inquéritos realizados. Fonte: adaptado de Malczewski (1999)

Categoria de dano Classificação Classe Peso

Estrutura do edifício ∑a a’=∑a/(nc-n) a’/Domínio

Inventário residencial ∑b b’=∑b/(nc-n) b’/Domínio

Ativos fixos não industriais ∑c c’=∑c/(nc-n) c’/Domínio

Ativos fixos industriais ∑d d’=∑d/(nc-n) d’/Domínio

Stocks ∑e e’=∑e/(nc-n) e’/Domínio

∑ = nc ∑ = Domínio ∑ = 1

Tabela 22. Matriz de cálculo dos pesos das categorias de dano com base nos 12 inquéritos realizados. Os valores 
apresentados encontram-se arredondados à terceira casa decimal.

Categoria de dano Classificação Classe Peso

Estrutura do edifício 16 0.148 0.133

Inventário residencial 4 0.037 0.033

Ativos fixos não industriais 31 0.287 0.259

Ativos fixos industriais 41 0.380 0.342

Stocks 28 0.259 0.233

120 1.111 1

Tabela 19. Matriz de inquérito a preencher para a aplicação do pairwise comparison method. Fonte: adaptado de 
Malczewski (1999)

Estrutura do 
edifício (a)

Inventário 
residencial (b)

Ativos fixos 
não indus-

triais (c)

Ativos fixos 
industriais (d)

Stocks (e)

Estrutura do 
edifício (1)

0 0 1 1 0

Inventário 
residencial (2)

1 0 — — —

Ativos fixos não 
industriais (3)

0 — 0 — —

Ativos fixos 
industriais (4)

0 — — 0 —

Stocks (5) 1 — — — 0

Posição ∑a=2 ∑b ∑c ∑d ∑e
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em estudo, após serem conhecidos os 
pressupostos da sua avaliação que, para 
o exemplo apresentado, consistem na 
ponderação das diferentes categorias 
de dano. Por outro lado, e como referido 
anteriormente, a avaliação do risco pode 
terminar com a obtenção e mapeamento 
dos danos nas suas diferentes categorias. 
Esta informação consiste nos valores dos 
danos médios anuais de uma determinada 
categoria associados a um edifício ou 
área, podem variar entre 0 (sem perda) 
e 100% (perda total). Se se conhecer o 
valor total dessa categoria para o universo 
avaliado então poder-se-á converter essa 
percentagem em valores monetários. Com 
todas as percentagens de dano médio 
convertidas em valores monetários deixa 
de ser relevante o processo de agregação 
apresentado neste guia pois o risco total 
(representado neste guia como o risco 
agregado) não é mais que a soma de todos 
os valores encontrados para o edifício ou 
para as áreas avaliadas.

à cave ou ao rés-do-chão, então esse valor 
é atribuído sem qualquer operação. Este 
cálculo tem de ser realizada para todas 
as categorias de dano com exceção da 
estrutura do edifício, que já contabiliza um 
valor médio para todo o edifício.

Se os mesmos cálculos forem realizados 
para toda a bacia e para os troços da 
Avenida da Liberdade e da Avenida Almi-
rante reis podemos comparar cada uma 
das áreas e concluir qual a que apresenta 
maior risco, tendo em atenção as diferentes 
categorias de dano avaliadas (Tabela 24).

Esta informação pode ser espacializada, 
dando origem a mapas de risco agrega-
do. Na Figura 27 são apresentados dois 
exemplos destes mapas para a baixa de 
Lisboa, consistido nos resultados finais do 
processo de avaliação de risco.

É de realçar que o processo de agrega-
ção dos diferentes danos possibilita uma 
leitura imediata do risco associado à área 

Tabela 24. Resultado do risco agregado para o total da bacia em estudo e para três áreas contidas nessa bacia. 
Conclui-se através desta tabela que a área com maior risco é a Avenida da Liberdade. Os valores apresentados 
encontram-se arredondados à segunda casa decimal.

Risco agregado Total da bacia Baixa Av. Liberdade Av. Almirante Reis

Abordagem (a) 2.07 1.23 3.11 2.11

Abordagem (b) 1.43 0.83 2.19 1.45

Tabela 23. Cálculo do risco agregado dos danos médios anuais obtidos para a área da baixa de Lisboa com recurso 
à abordagem (a). O valor de dano médio anual da estrutura do edificado é igual ao valor apresentado na Tabela 17 
para esta abordagem. Os restantes valores foram calculados com recurso a um SIG conforme descrito anteriormente. 
Os valores de apresentados encontram-se arredondados à terceira casa decimal.

Categoria de dano Dano, abordagem (a) Peso Dano ponderado

Estrutura do edifício 0.058 0.133 0.008

Inventário residencial 0.032 0.033 0.001

Ativos fixos não industriais 3.548 0.259 0.919

Ativos fixos industriais 0 0.342 0

Stocks 1.284 0.233 0.299

Risco agregado = 1.227

Figura 27. Agregação da média dos danos médios anuais para os módulos de calculo b (esquerda) e a (direita). Fonte: 
produção do autor com recurso a dados da Câmara Municipal de Lisboa e da modelação hidrodinâmica.
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FINAIS

“Não interessa se a água está fria  
ou quente se vai ter de a atravessar.”

Pierre Teilhard de Chardin
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O presente documento apresenta uma 
metodologia para a quantificação do risco 
de inundação, abordando os processos 
que permitem definir as probabilidades e 
as consequências inerentes à avaliação de 
risco. Estes métodos têm-se tornado cada 
vez mais importantes, combinando infor-
mações que podem ser reunidas em três 
grandes grupos que apresentam, neste 
contexto, um elevado nível de interligações 
entre eles. Esses grupos consistem i) nos 
dados meteorológicos e hidrométricos,  
ii) na modelação hidrológica e iii) na susce-
tibilidade dos elementos expostos.

No âmbito do primeiro grupo são apre-
sentados procedimentos para definir 
períodos de retorno de precipitação 
diária máxima anual e, com base nestes, 
hietogramas de projeto. Os períodos de 
retorno são obtidos com recurso à teoria 
de valores extremos, comparando-se o 
resultado da aplicação da Lei de Gumbel 
e da Lei Pearson III aos valores de precipi-
tação diária máxima anual da estação do 
IGIDL, localizada em Lisboa. Para ambas 
as leis foram calculados os intervalos de 
confiança dos valores estimados, per-
mitindo avaliar a incerteza associada a 
esta estimação. No entanto não foram 
consideradas para esta estimação outras 
Leis estatísticas que poderão ser utilizadas 
como a Lei Log-Pearson III ou a distribuição 
Generalizada de Valores Extremos. Neste 
primeiro grupo, estão também incluídos 
os dados hidrométricos que, caso estejam 
disponíveis, podem ser utilizados para a es-
timação de caudais máximos instantâneos 
e áreas inundáveis, bem como para efeito 
de calibração e validação dos modelos 
hidrodinâmicos.

A bacia hidrológica que serve de suporte 
a este documento não dispõe de medições 
de caudais de acesso livre impossibilitando 
o seu tratamento estatístico. Por outro 
lado a modelação hidrodinâmica não é 
aprofundada neste guia, dada a complexi-
dade de processos inerentes a este proce-
dimento, o que impede uma análise deta-
lhada, por exemplo, dos procedimentos de 
calibração e validação desses modelos, que 
podem ser importantes para a qualidade 
dos resultados obtidos.

O segundo grupo prende-se com a mo-
delação hidrodinâmica. Neste documento 
explicitam-se quais os passos necessários 
para a operacionalização destes modelos 
e a sua influência nos resultados. Os mo-
delos hidrodinâmicos necessitam de vários 
dados de entrada nomeadamente informa-
ções de uso e ocupação do solo, modelos 
digitais de terreno, tipos de solo, redes de 
drenagem etc. Estes dados nem sempre 
se encontram disponíveis com o detalhe 
e completude necessários. Por outro lado 
quanto mais detalhada e completa for a 
informação maior será o tempo de pro-
cessamento dos modelos hidrodinâmicos. 
Esta situação implica um compromisso que 
tem consequências no nível de confiança 
associado à estimação das diferentes ca-
racterísticas da inundação que resultam da 
modelação (por exemplo, área inundada e 
altura de água). Note-se que esta situação 
não é exclusiva deste grupo uma vez que, 
e como referido, os próprios períodos de 
retorno têm um grau de incerteza associa-
do à sua estimação.

O terceiro grupo é designado de forma 
genérica como suscetibilidade dos 

um certo nível de incerteza. Estas curvas 
são obtidas através de registos históricos 
de danos causados sobre os elementos 
expostos, não existindo para Portugal este 
tipo de registo sistemático. Por conseguin-
te foi necessário recorrer-se a informação 
de outros estudos aumentando-se a 
incerteza associada a este processo. Resta 
referir que o cálculo necessário para a ob-
tenção do risco de inundações se encontra 
bastante estabilizado.

Em resumo este guia faz uma abordagem 
sistematizada ao procedimento do cálculo 
do risco de inundações e apresenta uma 
abordagem possível para este fim. Esta 
abordagem está conforme o estado da arte 
neste tema existindo algumas incertezas a 
ter em conta nos resultados obtidos.
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elementos expostos. Neste documento 
e para este grupo de indicadores, são 
definidas e exemplificadas metodologias 
relacionadas com o levantamento dos 
elementos expostos e a caracterização da 
suscetibilidade desses elementos.  
Esta suscetibilidade é normalmente quan-
tificada através de curvas de dano que 
consistem em representações gráficas dos 
danos esperados para determinado objeto 
ou conjunto de objetos, como resultado de 
uma característica específica da inundação. 
Após a definição das categorias de dano 
a avaliar, foram escolhidas curvas profun-
didade-dano e aplicadas de forma siste-
mática a um troço específico da bacia que 
ilustra este documento e demonstrados 
os cálculos necessários para a obtenção 
do dano médio anual de uma dessas ca-
tegorias. Não obstante, são apresentados 
resultados das 5 categorias de dano avalia-
das para a totalidade da bacia hidrográfica 
e para três sub-bacias que a constituem 
(Baixa, Avenida da Liberdade, Avenida Almi-
rante Reis). Após estas operações, ainda é 
sugerida uma forma de agregação de toda 
a informação gerada num único mapa ou 
indicador, tendo como objetivo uma leitura 
imediata do risco associado à totalidade 
da bacia ou a parte desta. No entanto é de 
sublinhar que esta agregação não substitui 
os diferentes resultados obtidos para os 
danos médios anuais nas diferentes cate-
gorias estudadas, devendo ser vista como 
uma informação complementar a esses 
resultados.

Apesar da generalidade dos estudos rea-
lizados na Europa para a avaliação do risco 
de inundação utilizarem curvas de dano, a 
formulação destas curvas está revestida de 
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